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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE 

 

I CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS DA  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE 

 

EDITAL Nº 01/2018 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE, tendo em vista o contrato celebrado com a FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, faz 
saber que será realizado no município de Aracaju - SE em locais, datas e horários a serem oportunamente divulgados, Concurso Público 
destinado ao provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE, o qual reger-
se-á de acordo com os diplomas legais pertinentes e as Instruções Especiais estabelecidas neste Edital. 
 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 
 

I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Fundação Carlos Chagas, obedecidas às normas deste Edital, cujas 

atribuições ultimam-se com a publicação do ato que homologa o resultado final do concurso, sob a coordenação da Comissão 
Organizadora do Concurso. 

2. O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas indicadas neste Edital, relativas aos cargos constantes no Capítulo II, 
obedecidas a ordem classificatória, durante o prazo de validade previsto neste Edital. 

3. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Estatutário e carga horária previstos na Lei Estadual nº 2.148/1977. 
4. Os Códigos de opção dos cargos, a escolaridade/pré-requisitos, o número de vagas e a remuneração inicial são os descritos no 

Capítulo II deste Edital. 
5. A descrição sumária de atribuições ou atividades dos Cargos, conforme Resolução nº 30/2017, consta do Anexo I deste Edital. 
6. O conteúdo programático consta do Anexo II deste Edital. 
7. Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao Serviço de Atendimento ao 

Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, por meio do Fale Conosco, no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br ou 
pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília). 

 

II. DOS CARGOS 
1.  Os cargos, a escolaridade/pré-requisitos e o vencimento inicial são os estabelecidos a seguir. 

 

- Ensino Superior Completo 
- Vencimento: R$ 3.164,48 - ao valor do vencimento será acrescido de Auxílio Alimentação no valor de R$ 680,00 e Auxílio Saúde 
variando entre os valores de R$ 920,00 a R$ 986,00, de acordo com a faixa etária, conforme Resoluções 02 e 04, de 02 de março de 
2016, respectivamente. 
 

CÓDIGO 

DE OPÇÃO 
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE 

ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITOS 
(a serem comprovados no ato da posse) 

Total de 
Vagas* 

Vagas reservadas 
às pessoas com 

deficiência 

A01 
Analista Legislativo / Área – Técnico-
Jurídica / Especialidade APOIO JURÍDICO  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Direito, fornecido 
por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação Registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB.  

05 01 

B02 
Analista Legislativo / Área – Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo / Especialidade 
PROCESSO LEGISLATIVO  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em qualquer área, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação.  

10 02 

C03 
Analista Legislativo / Área – Apoio Técnico-
Administrativo / Especialidade 
ADMINISTRAÇÃO  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Administração, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional. 

02 - 

D04 
Analista Legislativo / Área – instalações, 
equipamentos, ocupação e ambientação de 
espaço físico / Especialidade ARQUITETURA  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Arquitetura, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional.  

01 - 
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E05 
Analista Legislativo / Área – Apoio Técnico-
Administrativo / Especialidade 
ARQUIVOLOGIA  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Arquivologia, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação.  

01 - 

F06 
Analista Legislativo / Área – Saúde e 
Assistência Social / Especialidade 
ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Serviço Social, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional.  

02 - 

G07 
Analista Legislativo / Área – Apoio Técnico-
Administrativo / Especialidade 
BIBLIOTECONOMIA  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Biblioteconomia, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional. 

01 - 

H08 
Analista Legislativo / Área – Apoio Técnico-
Administrativo / Especialidade 
CONTABILIDADE  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Ciências 
Contábeis, fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação 
Registro no respectivo órgão de fiscalização do 
exercício profissional. 

02 - 

I09 
Analista Legislativo / Área – Apoio Técnico-
Administrativo / Especialidade ECONOMIA  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Ciências 
Econômicas, fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação 
Registro no respectivo órgão de fiscalização do 
exercício profissional. 

01 - 

J10 
Analista Legislativo / Área – Saúde e 
Assistência Social / Especialidade 
ENFERMAGEM  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Enfermagem, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional. 

05 01 

K11 

Analista Legislativo / Área – instalações, 
equipamentos, ocupação e ambientação de 
espaço físico / Especialidade  
ENGENHARIA CIVIL  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Engenharia Civil, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional. 

01 - 

L12 
Analista Legislativo / Área – Comunicação 
Social / Especialidade JORNALISMO  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Comunicação 
Social com habilitação em Jornalismo, fornecido 
por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação Registro no respectivo 
órgão de fiscalização do exercício profissional. 

05 01 

M13 
Analista Legislativo / Área – Saúde e 
Assistência Social / Especialidade 
MEDICINA  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Medicina, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional. 

02 - 

N14 
Analista Legislativo / Área – Saúde e 
Assistência Social / Especialidade 
ODONTOLOGIA  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Odontologia, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional. 

03 - 
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O15 
Analista Legislativo / Área – Saúde e 
Assistência Social / Especialidade 
PSICOLOGIA  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Psicologia, 
fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação Registro no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício 
profissional. 

01 - 

* Total de Vagas ofertadas, incluindo as vagas reservadas às pessoas com deficiência.  
 

- Ensino Médio Completo 
- Vencimento: R$ 2.103,36 - ao valor do vencimento será acrescido de Auxílio Alimentação no valor de R$ 680,00 e Auxílio Saúde 
Variando entre os valores de R$ 920,00 a R$ 986,00, de acordo com a faixa etária, conforme Resoluções 02 e 04, de 02 de março de 
2016, respectivamente. 

CÓDIGO 

DE 

OPÇÃO 
CARGO/ÁREA 

ESCOLARIDADE/PRÉ-REQUISITOS 
(a serem comprovados no ato da posse) 

Total de 
Vagas* 

Vagas reservadas 
às pessoas com 

deficiência 

P16 
Técnico Legislativo / Área – Apoio TÉCNICO-
ADMINISTRATIVO  

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
do Ensino Médio, fornecido por instituição de 
ensino regularmente reconhecida. 

40 08 

Q17 Técnico Legislativo / Área – TAQUIGRAFIA  
Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
do Ensino Médio, fornecido por instituição de 
ensino regularmente reconhecida.  

14 02 

* Total de Vagas ofertadas, incluindo as vagas reservadas às pessoas com deficiência.  
 

III. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
1.  O candidato aprovado no Concurso, de que trata este Edital, será investido no Cargo se atender às seguintes exigências, na data da 

posse: 
a)  ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas dos Decretos de nº 70.391/72 e de nº 70.436/72 e da Constituição 

Federal, artigo 12, parágrafo 1º; 
b)  ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
c)  estar em dia com as obrigações eleitorais; 
d)  estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
e) não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 
f) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos constantes do Capítulo II e os documentos 

constantes do Capítulo XIV deste Edital; 
g) ter aptidão física e mental para o exercício do cargo. 
2. O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 1 deste Capítulo perderá o direito à 

investidura no cargo. 
 

IV. DA INSCRIÇÃO  
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 

relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
1.1 De forma a evitar ônus desnecessário, o candidato deverá recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de 

todos os requisitos e condições exigidos para o Concurso. 
1.2 Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social às mulheres travestis e transexuais e aos homens trans durante o 

concurso, nos termos do item 19.1.1 deste Capítulo. 
2 As inscrições ficarão abertas, exclusivamente, via Internet, no período de 10h do dia 18/01/2018 às 14h do dia 27/02/2018 

(horário de Brasília), de acordo com o item 3 deste Capítulo. 
2.1 As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério da Assembleia Legislativa 

do Estado de Sergipe e/ou da Fundação Carlos Chagas. 
2.2 A prorrogação das inscrições de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos 

legais, a comunicação de prorrogação feita no site www.concursosfcc.com.br. 
3. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br durante o período das inscrições 

e, por meio dos links referentes ao Concurso Público, efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 
3.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e transmitir os dados pela Internet. 
3.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição, por meio de boleto bancário, a título de ressarcimento de despesas 

com material e serviços, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico da página de inscrições, até a data limite 
para encerramento das inscrições (27/02/2018), no valor de: 
- R$ 105,00 (cento e cinco reais) para os cargos de Nível Superior Completo; 
- R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) para os cargos de Nível Médio Completo. 

3.3 A partir de 01/02/2018, o candidato poderá conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, se os dados da inscrição 
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efetuada foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço 
de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, por meio do Fale Conosco (e-mail) no endereço eletrônico 
www.concursosfcc.com.br ou pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de 
Brasília), para verificar o ocorrido. 

3.4 A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 
3.5 Será cancelada a inscrição com pagamento efetuado por um valor menor do que o estabelecido e as solicitações de inscrição 

cujos pagamentos forem efetuados após a data de encerramento das inscrições, não sendo devido ao candidato qualquer 
ressarcimento da importância paga. 

3.6 O candidato não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos 
dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei. 

3.7 A Fundação Carlos Chagas e a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe não se responsabilizam por solicitações de inscrições 
não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

3.8 O candidato somente terá sua inscrição efetivada se forem realizados todos os procedimentos previstos no item 3 e subitens 
deste Capítulo. O descumprimento das instruções para inscrição implicará sua não efetivação. 

4. Ao inscrever-se o candidato deverá indicar no Formulário de Inscrição o Código da Opção de Cargo/Área, conforme tabela 
constante do Capítulo II deste Edital e da barra de opções do Formulário de Inscrição.  

4.1  Ao inscrever-se no Concurso é recomendado ao candidato observar atentamente as informações sobre a aplicação das provas 
(Capítulo VII, item 1 e subitens) uma vez que só poderá concorrer a um Cargo/Área por período de aplicação das provas. 

4.2  O candidato que efetivar mais de uma inscrição para o mesmo período de aplicação das provas terá confirmada apenas a última 
inscrição efetivada, sendo as demais canceladas.  

4.2.1  O cancelamento das inscrições terá como base os procedimentos descritos abaixo: 
4.2.1.1  as datas em que forem efetivados os pagamentos do boleto; 
4.2.1.2  sendo a data de pagamento a mesma, será considerado o número do pedido registrado em cada boleto.  
5. As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se à Assembleia 

Legislativa do Estado de Sergipe e à Fundação Carlos Chagas o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o 
documento oficial de forma completa, correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

5.1 Efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos para alteração de opção de Cargo/Área. 
6.      Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, com exceção ao cidadão amparado pelo art. 1º da Lei 

Estadual nº 4.087, de 14 de maio de 1999, pela Lei Estadual nº 5.968, de 18 de julho de 2006, pela Lei Estadual nº 8.094, de 16 de 
fevereiro de 2016. 

6.1 De acordo com o art. 1º da Lei Estadual nº 4.087/1999, os doadores de sangue: 
6.1.1 Para comprovar a condição de doador de sangue o candidato deverá encaminhar documento comprobatório de sua condição de 

doador emitido pelo Centro de Hemoterapia do Estado de Sergipe - HEMOSE, contando, no mínimo, de 2 (duas) doações realizadas 
no período de 1 (um) ano anterior à data de encerramento das inscrições isentas (22/01/2018). 

6.1.2 Para fazer jus a este benefício, o doador terá que ter realizado a última doação num prazo anterior de 06 (seis) meses da efetivação 
da inscrição. 

6.2    O candidato amparado pela Lei Estadual nº 5.968/2006, deverá:  
a) estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto Federal nº 6.135, de 
26 de junho de 2007; e  
b) ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 2007. 
6.2.1 A comprovação no Cadastro Único para Programas Sociais será feita pela indicação do Número de Identificação Social – NIS 
pertencente ao candidato, além dos dados solicitados no Requerimento de Isenção via Internet. 
6.2.2 A veracidade das informações prestadas pelo candidato, no Requerimento de Isenção, será consultada junto ao órgão gestor do 
CadÚnico. 
6.3 De acordo com a lei nº 8.097/2016, os doadores de medula óssea. 
6.3.1 Para comprovar a condição de doador de medula óssea o candidato deverá encaminhar o documento oficial (carteirinha de 

doador), emitida pelo Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME). 
7. Para solicitar a isenção de pagamento de que trata o item 6 deste Capítulo, o candidato deverá efetuar a inscrição isenta, conforme 
os procedimentos estabelecidos a seguir: 
7.1 Acessar, no período de 10h do dia 18/01/2018 às 23h59 do dia 22/01/2018, observado o horário de Brasília, o endereço eletrônico 
www.concursosfcc.com.br e os links referentes ao Concurso Público, ler e aceitar o Requerimento para inscrição isenta de Pagamento. 
7.2 Indicar o Número de Identificação Social – NIS pertencente ao candidato, além dos dados solicitados no Requerimento de Inscrição 
isenta via internet ou anexar no formulário de isenção via internet um dos documentos indicados nos subitens 6.1.1 ou 6.3.1, conforme 
a condição do candidato.  
8. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo civil e 
criminalmente pelo teor das afirmativas. 
9. Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 
a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela Internet; 
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 
c) não encaminhar a documentação exigida para cada caso.  
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10. Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do 
Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979. 
10.1 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo-se ou não seu 

pedido. 
11. A partir do dia 06/02/2018 o candidato deverá verificar no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas 

www.concursosfcc.com.br os resultados da análise das inscrições com isenção de pagamento do valor da inscrição, observados os 
motivos de indeferimento. 

12. O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição deferido terá sua inscrição validada, não 
gerando boleto para pagamento de inscrição. 

12.1 O candidato, cujo pedido de isenção tenha sido deferido, interessado em concorrer a dois cargos no Concurso, deverá observar o 
disposto no item 4 e respectivos subitens deste Capítulo, sob pena de cancelamento da inscrição. 

12.1.1  Para as inscrições isentas de pagamento, será considerado, para fins de validação da última inscrição efetivada, o número do 
documento gerado no ato da inscrição. 

13. O candidato que tiver seu pedido de isenção de pagamento do valor da inscrição indeferido poderá apresentar recurso no prazo 
de dois dias úteis após a publicação, no site www.concursosfcc.com.br vedada a juntada de documentos e retificação do Número 
de Identificação Social – NIS informado no período de inscrições. 

14.  Após a análise dos recursos será divulgada no site www.concursosfcc.com.br a relação dos requerimentos deferidos e 
indeferidos.  

15. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos e queiram participar do certame deverão gerar o boleto no site 

da Fundação Carlos Chagas e pagar a inscrição até a data limite de 27/02/2018, de acordo com o item 3 deste Capítulo, sob pena 
de exclusão do concurso público se não o fizerem. 

16. A Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas com viagens e estada dos 
candidatos para prestar as provas do Concurso. 

17. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile (fax), transferência ou depósito em conta 
corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste 
Edital. 

18. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 
19. O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a realização das provas deverá formalizar pedido, 

por escrito, no formulário de Inscrição via Internet, até a data de encerramento da inscrição (27/02/2018), a fim de que sejam 
tomadas as providências cabíveis. A não observância do período para solicitação ensejará no indeferimento do pedido.  

19.1 Para ter a condição especial atendida, o candidato deverá anexar a solicitação, assinada e contendo todas as informações 
necessárias para o atendimento, bem como anexar atestado médico ou de especialista que comprove a necessidade do 
atendimento especial. 

19.1.1 Para inclusão do nome social nas listas de chamada e nas demais publicações referentes ao certame, o(a) candidato(a) deve 
enviar a imagem da declaração digitada e assinada pelo candidato em que conste o nome civil e o nome social. 

19.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido. 
20.  A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o 

requeira na forma do item 19, observando os procedimentos a seguir. 
20.1  A lactante deverá apresentar-se, no dia da aplicação da prova, no respectivo horário para o qual foi convocada, com o 

acompanhante e a criança. 
20.2  A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata) e 

permanecer em ambiente reservado. 
20.3  Não será disponibilizado, pela Fundação Carlos Chagas, responsável para a guarda da criança, e a sua ausência acarretará à 

candidata a impossibilidade de realização da prova. 
20.4  Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 

acompanhada de uma fiscal. 
20.5  Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência 

de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 
20.6  Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
 

V. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
1.  Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, do artigo 37 da 

Constituição Federal, no artigo 37 do Decreto Federal nº 3.298/99 é assegurado o direito da inscrição para os Cargos em concurso. 
1.1. Em cumprimento da Lei Estadual nº 3.549/94 e da Lei Complementar Estadual nº 33/96 e, ser-lhes-á reservado o percentual de 

20% (vinte por cento) das vagas existentes, que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do Concurso, para todos os 
cargos.  

1.2  O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso será convocado para ocupar a 5ª (quinta) vaga aberta, relativa ao 
cargo/área para o qual concorreu, enquanto os demais candidatos com deficiência classificados serão convocados para ocupar a 
10ª, 15ª, 20ª, 25ª vagas, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, durante o prazo de validade do concurso. 

2.  Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na definição da Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas 
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(Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto nº 6.949/2009) combinado com o artigo 4º, do Decreto nº 3.298/1999, da Súmula 
377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ e do Decreto Federal nº 8.368/2014. 

3. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 3.298/1999, particularmente 
em seu artigo 40, participarão do Concurso de que trata este Edital em igualdade de condições com os demais candidatos no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das 
provas, e a nota mínima exigida para aprovação.  

3.1 Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período das inscrições, por 
meio da Internet, à Fundação Carlos Chagas. 

3.2 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 

4. O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificando-a no Formulário de Inscrição, e 
que deseja concorrer às vagas reservadas. Para tanto, deverá encaminhar, durante o período de inscrições (do dia 18/01/2018 
ao dia 27/02/2018), a documentação relacionada abaixo via Internet, por meio do link de inscrição do Concurso Público 
www.concursosfcc.com.br.  
a) Laudo Médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do início das inscrições, atestando a espécie e o grau ou 
nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem 
como a provável causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua 
emissão;  
b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile ou Ampliada ou Leitura de sua prova ou 
software de leitura de tela, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação 
por escrito, até o término das inscrições, especificando o tipo de prova que necessita e o tipo de deficiência;  
c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do 
envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das 
inscrições;  
d) O candidato com deficiência física, que necessitar de atendimento especial, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término das inscrições, mobiliário adaptado e espaços adequados para 
a realização da prova, designação de fiscal para auxiliar no manuseio das provas discursivas e transcrição das respostas, salas 
de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas, etc, especificando o tipo de deficiência;  
e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da documentação 
indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições (16/01/2018), com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

4.1 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile, e cuja solicitação for acolhida, serão oferecidas provas 
nesse sistema, e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos candidatos deverão levar para esse 
fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban.  

4.2 Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada, e cuja solicitação for acolhida, serão oferecidas 
provas nesse sistema.  

4.2.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte do texto de sua prova ampliada, que deverá ser entre 18 , 24 ou 28. Não 
havendo indicação de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte tamanho 24.  

4.3  Para os candidatos com deficiência visual poderá ser disponibilizado softwares de leitura de tela, mediante prévia solicitação 
(durante o período de inscrições). 

4.3.1  O candidato deverá optar pela utilização de um dos softwares disponíveis: Dos Vox, ou NVDA, ou JAWS ou ZoomText 
(ampliação ou leitura). 

4.3.2  Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou no software mencionados no item 4.3.1, será 
disponibilizado ao candidato, fiscal ledor para leitura de sua prova. 

4.4.1  Na ausência do envio do Laudo médico ou no caso do envio de outros documentos/exames que não constem as informações 
descritas na letra “a” deste item, o requerimento de inscrição será processado como de candidato sem deficiência, mesmo 
que declarada tal condição; sem prejuízo, às condições especiais indispensáveis para a realização da prova. 

5. Os candidatos que, dentro do prazo do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no item 4 e seus 
subitens serão considerados como sem deficiência, bem como poderão não ter as condições especiais atendidas. 

5.1  Apenas o envio do laudo médico, sem a descrição expressa da condição especial, não é suficiente para a concessão de 
atendimento especial. 

5.2 No dia 16/03/2018 serão publicadas no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), a lista contendo o 
deferimento das condições especiais solicitadas, bem como a relação dos candidatos que concorrerão às vagas reservadas. 

5.2.1 Considerar-se-á válido o laudo médico que estiver de acordo com a letra “a”, item 4 deste Capítulo. 
5.2.2 O candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação indeferida poderá interpor recurso no prazo de 2 

(dois) dias úteis após a publicação indicada no item 5.2, vedada a juntada de documentos. 
6. No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá declarar estar ciente das atribuições do Cargo pretendido e que, no 

caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições, para fins de habilitação, durante o 
estágio probatório. 

7. O candidato com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a pessoa com 
deficiência.  
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7.1  O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoa com deficiência deverá encaminhar Laudo 
Médico, de acordo com o item 4 deste Capítulo. 

8. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes deste Capítulo não poderá impetrar 
recurso administrativo em favor de sua condição. 

9. O candidato que estiver concorrendo às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se habilitado, terá seu nome publicado 
em lista específica e figurará também na lista de classificação geral, caso obtenha pontuação/classificação necessária para 
tanto, na forma deste Edital. 

10. Após a divulgação do Resultado Final do concurso e, antes da respectiva homologação, o candidato com deficiência habilitado 
deverá submeter-se à avaliação a ser realizada pela Junta Médica do Estado de Sergipe, conforme art. 3º da Lei Estadual nº 
3.549/1994, objetivando verificar se a deficiência se enquadra nas normas legais indicadas no item 2 deste Capítulo. 

10.1 Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento de identidade original e Laudo Médico (original 
ou cópia autenticada) expedido no prazo de até 12 (doze) meses anteriores à referida avaliação, atestando a espécie e o grau 
ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, a 
provável causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua emissão, 
bem como apresentar os exames necessários para comprovação da deficiência declarada. 

10.2 A avaliação de que trata este item será realizada por equipe prevista no artigo 43 do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas 
alterações, no art. 3º da Lei Estadual nº 3.549/1994, de caráter terminativo. 

10.3 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato com 
deficiência à avaliação de que trata o item 10. 

10.4 Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência assinalada no Formulário de Inscrição não for 
constatada na forma descrita no item 2 deste Capítulo, devendo o candidato permanecer apenas na lista de classificação geral, 
desde que tenha obtido pontuação/classificação para tanto. 

11. As vagas definidas no Capítulo I deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência, por reprovação 
no Concurso ou na perícia médica, esgotada a listagem específica, serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita 
observância à ordem classificatória. 

12. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do direito à nomeação para 
as vagas reservadas à pessoa com deficiência. 

13. O candidato com deficiência, depois de nomeado, será acompanhado por Equipe Multiprofissional, que avaliará a 
compatibilidade entre as atribuições do Cargo e a sua deficiência durante o estágio probatório. 

14. Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada a incompatibilidade de 
sua deficiência com as atribuições do Cargo. 

15. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido. 
16. Após a investidura do candidato no cargo para o qual aprovado, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 

concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
 

VI. DAS PROVAS  
1. O Concurso constará dos seguintes cargos/área/especialidades, provas, número de questões, peso e duração, conforme 

especificado na tabela abaixo. 
 

Cargo/Área/Especialidade Provas 
Número de 

Questões 
Peso 

Duração da 

Prova 

Analista Legislativo – Área Técnico-

jurídica – Especialidade Apoio Jurídico 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Apoio 

Técnico ao Processo Legislativo – 

Especialidade Processo Legislativo 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Apoio 

Técnico Administrativo – 

Especialidade Administração 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área 

Instalações, equipamentos, ocupação 

e ambientação de espaço físico – 

Especialidade Arquitetura  

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 
4h 

Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Apoio 

Técnico Administrativo – 

Especialidade Arquivologia  

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 
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Analista Legislativo – Área Saúde e 

Assistência Social – Especialidade 

Assistência Social  

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h  
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Apoio 

Técnico-Administrativo – 

Especialidade Biblioteconomia  

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Apoio 

Técnico-Administrativo – 

Especialidade Contabilidade 
Discursiva 

Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Apoio 

Técnico Administrativo – 

Especialidade Economia 
Discursiva 

Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Saúde e 

Assistência Social – Especialidade 

Enfermagem 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h  
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área 

Instalações, equipamentos, ocupação 

e ambientação de espaço físico - 

Especialidade Engenharia Civil 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 
4h 

Discursiva Estudo de Caso 
01 - 

Analista Legislativo – Área 

Comunicação Social – Especialidade 

Jornalismo 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h  
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Saúde e 

Assistência Social – Especialidade 

Medicina 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Saúde e 

Assistência Social – Especialidade 

Odontologia 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Analista Legislativo – Área Saúde e 

Assistência Social – Especialidade 

Psicologia 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais  

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Estudo de Caso 01 - 

Técnico Legislativo – Área  

Apoio Técnico-Administrativo  
Objetiva 

Conhecimentos Gerais  

Conhecimentos Específicos 
30 

40 
1 

3 
4h 

Técnico Legislativo – Área Taquigrafia 

Objetiva 
Conhecimentos Gerais  

Conhecimentos Específicos 
20 

40 
1 

3 4h 
Discursiva Redação 01 - 

Prática  Taquigrafia 
 
2. As Provas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos para todos os cargos constarão de questões objetivas de 

múltipla escolha (com cinco alternativas cada questão), de caráter eliminatório e classificatório, conforme critério 
estabelecido no Capítulo VIII, deste Edital, e versarão sobre o conteúdo programático constante do Anexo II deste Edital. Cada 
questão poderá avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, 
análise, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio e contemplar mais de um objeto de avaliação. 

3. A Prova de Estudo de Caso para todas as áreas/especialidades dos cargos de Analista Legislativo, de caráter eliminatório e 
classificatório, reger-se-á conforme critério constante no Capítulo IX deste Edital. 

4. A Prova Discursiva-Redação para o cargo de Técnico Legislativo – Área Taquigrafia, de caráter eliminatório e classificatório, 
reger-se-á conforme critério constante no Capítulo X deste Edital. 

5. A Prova Prática de Taquigrafia para o cargo de Técnico Legislativo – Área Taquigrafia, de caráter eliminatório e classificatório, 
reger-se-á conforme critério constante no Capítulo XI deste Edital. 
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VII. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS  
1.  As provas previstas no presente Edital realizar-se-ão na Cidade de Aracaju-SE e estão previstas para: 
a)  Prova Objetiva dia 22/04/2018 

a.1) no período da MANHÃ: para os cargos de Nível Médio; 
a.2) no período da TARDE: para os cargos de Nível Superior. 

b) Prova Prática de Taquigrafia data a ser definida. 
1.1  A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização. 
1.2 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nos locais localizados na cidade 

indicada no item 1 deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas reserva-se o direito de alocá-los em cidade próxima à 
determinada para aplicação das provas, não assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses 
candidatos. 

1.3  Havendo alteração da data prevista, as provas somente poderão ocorrer em domingos ou feriados. 
2. A confirmação da data e as informações sobre horários para a realização das provas serão divulgadas oportunamente por 

meio de Edital de Convocação para Provas, a ser publicado no Diário Oficial do Estado e no site da Fundação Carlos Chagas: 
www.concursosfcc.com.br. 

2.1 O candidato receberá Cartão Informativo por e-mail (a ser enviado pela Fundação Carlos Chagas) no endereço eletrônico 
informado no ato da inscrição. No referido Cartão, serão indicados a data, os horários e os locais de realização das provas, 
sendo de exclusiva responsabilidade do Candidato a manutenção e atualização de seu endereço eletrônico. 

2.1.1  Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado no Formulário de Inscrição 
esteja incompleto ou incorreto. 

2.1.2  A Fundação Carlos Chagas e a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe não se responsabilizam por informações de 
endereço incorretas, incompletas ou por falha na entrega de mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico 
incorreto ou por problemas no provedor de acesso do candidato tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, 
eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site da 
Fundação Carlos Chagas para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

2.2  A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa. O candidato deverá acompanhar no Diário Oficial do 
Estado, a publicação do Edital de Convocação para Provas. 

2.2.1  O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não 
desobriga o candidato do dever de consultar o Edital de Convocação para Provas. 

3.  O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia que antecede a aplicação das provas ou em havendo 
dúvidas quanto ao local, data e horário de realização das provas, deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao 
Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 
horas (horário de Brasília), ou consultar o site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).  

4.  Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário constantes no Edital de Convocação 
para a realização das respectivas Provas, no site da Fundação Carlos Chagas e no Cartão Informativo. 

5. Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato, ou erros observados nos documentos 
impressos, entregues ao candidato no dia da realização das provas, quanto a nome, número de documento de identidade, 
sexo, data de nascimento, endereço e critério de desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação Carlos 
Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes da página do Concurso, até o terceiro dia útil 
após a aplicação da Prova Objetiva. 

5.1  O link para correção de cadastro será disponibilizado no primeiro dia útil após a aplicação da Prova Objetiva. 
5.2 O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 5 deverá arcar, exclusivamente, com as 

consequências advindas de sua omissão. 
6. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de cargo ou por concorrer às vagas reservadas à pessoa com deficiência, 

o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas com, no 
mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data de realização das provas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388 de 
segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas, horário de Brasília. 

6.1 Não será admitida troca de opção de Cargo/Área. 
6.2 O candidato que não entrar em contato com o SAC no prazo mencionado será o exclusivo responsável pelas consequências 

advindas de sua omissão. 
7. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de identidade original que bem o 

identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, Secretarias de 
Justiça, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para 
Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, 
valem como documento de identidade, como por exemplo, as da OAB, CREA, CRM, CRC etc.; Certificado de Reservista; 
Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 
9.503/97), bem como carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade. 

7.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira nacional de 
habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade. 

7.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato. 
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7.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, sendo então submetido a identificação especial, compreendendo coleta de dados e 
de assinaturas em formulário próprio. 

7.4 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto à 
fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria identificação. 

8. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. 
8.1 O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência. 
8.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua 

eliminação do Concurso Público. 
9.  Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial, dos próprios 

candidatos – bem como sua autenticidade, será solicitado aos candidatos, quando da aplicação das provas, a transcrição da 
frase contida nas instruções da capa do Caderno de Questões para a Folha de Respostas, para posterior exame grafotécnico. 

9.1 Na impossibilidade, devidamente justificada, de transcrição da cópia manuscrita da frase, o candidato deverá apor sua 
assinatura, em campo específico, por três vezes. 

9.2  Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato que se recusar a transcrever a frase contida nas instruções da capa do 
caderno de questões. 

9.2.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do candidato em sua Folha de Respostas visam atender ao disposto no item 7, 
Capítulo XIV deste Edital. 

10.  Para a Prova Objetiva, o único documento válido para a correção da prova é a Folha de Respostas cujo preenchimento será de 
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa 
do Caderno de Questões. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 

10.1 Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser 
lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

10.2  Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira responsabilidade do 
candidato. 

10.3 Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que 
legível.  

11.  O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas munido de caneta esferográfica de material transparente 
(tinta preta ou azul), além da documentação indicada no item 7 deste Capítulo. 

11.1 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva com caneta esferográfica de material 
transparente, somente de tinta preta ou azul. 

11.1.1 Salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a realização das provas, a Prova Discursiva 
deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com caneta esferográfica de material transparente de tinta 
preta ou azul, não sendo permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas. 

11.1.2 No caso de auxílio para transcrição das provas será designado um fiscal devidamente treinado para essa finalidade. 

11.1.3 Somente quando devidamente autorizado, o candidato deverá ditar todo o seu texto da Prova Discursiva ao fiscal, 

especificando oralmente, ou seja, soletrando a grafia das palavras e todos os sinais gráficos de pontuação. 

12. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala o caderno de questões e a Folha de Respostas personalizada. 
12.1 O candidato poderá anotar suas respostas em meio autorizado pela Fundação Carlos Chagas, o qual será informado durante a 

aplicação das provas. 
13.  Durante a realização da Prova não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a 

utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 
14.  O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos nas Folhas de Respostas, em especial seu nome, número de 

inscrição e número do documento de identidade. 
15. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de 

burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao 
Candidato ou às Instruções constantes da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida 
na aplicação das provas. 

15.1  Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos fiscais de sala, 
durante a realização das provas. 

15.2  Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira, marca texto ou borracha. 
16. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 
b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial; 
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
d) não apresentar documento que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes de decorridas 3 (três) horas do tempo de prova; 
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, que não o 
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autorizado pela Fundação Carlos Chagas no dia da aplicação das provas; 
h)  ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não permitidos; 
i)  estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
k) não devolver integralmente o material recebido; 
l)  for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido ou 

máquina calculadora ou similar; 
m)  estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (telefone 

celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones de 
ouvido; 

n)  perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
o) recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa do caderno de questões para posterior exame grafotécnico. 
17. O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja 

sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração e silencioso.  
17.1  Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar nenhum dos aparelhos indicados nas alíneas “l” e “m”. 

Caso seja necessário o candidato portar algum desses aparelhos eletrônicos, estes deverão ser acondicionados, no momento 
da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas exclusivamente para tal fim, devendo 
a embalagem, lacrada, permanecer embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova. 

17.2  É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do 
despertador caso esteja ativado. 

18.  Será excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu bolso os aparelhos eletrônicos indicados 
nas alíneas “l” e “m”, item 16 deste Capítulo, após o procedimento estabelecido no subitem 17.1 deste Capítulo. 

19. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares e óculos escuros, 
serão acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da prova. 

19.1  A Fundação Carlos Chagas e a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe não se responsabilizarão por perda ou extravio de 
documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles 
causados. 

20.  No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de 
prova indicados no Cartão Informativo, a Fundação Carlos Chagas procederá à inclusão do candidato, desde que apresente o 
boleto bancário com comprovação de pagamento, mediante preenchimento de formulário específico. 

20.1  A inclusão de que trata o item 20 será realizada de forma condicional e será analisada pela Fundação Carlos Chagas, na fase do 
Julgamento da Prova Objetiva, com o intuito de verificar a pertinência da referida inscrição. 

20.2  Constatada a improcedência da inscrição, essa será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

21.  Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qualquer momento, detectores de metais nas salas de prova 
aleatoriamente selecionadas e em qualquer dependência do local de prova. 

22. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem falhas de impressão, o Coordenador do 
local, antes do início da prova, diligenciará no sentido de: 

a)  substituir os Cadernos de Questões defeituosos; 
b)  em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, procederá à leitura dos itens onde ocorreram 

falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo; 
22.1  se a ocorrência verificar-se após o início da prova, a Fundação Carlos Chagas, estabelecerá prazo para compensação do tempo 

usado para regularização do caderno. 
23. Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar o tempo de prova. 
24. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre das caixas de provas mediante 

termo formal e na presença de 3 (três) candidatos nos locais de realização das provas. 
25.  Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 

candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e o candidato será automaticamente eliminado do Concurso. 
26. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do 

candidato da sala de prova. 
27.  Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 
28.  Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais adquiridos, não serão fornecidos exemplares dos Cadernos 

de Questões a candidatos ou a instituições de direito público ou privado, mesmo após o encerramento do Concurso. O 
candidato deverá consultar o Cronograma de Provas e Publicações (Anexo III), para tomar conhecimento da(s) data(s) 
prevista(s) para divulgação das questões da Prova Objetiva, dos gabaritos e/ou dos resultados. 

28.1 As questões da Prova Objetiva ficarão disponíveis no site www.concursosfcc.com.br até o último dia para interposição de 
recursos referente ao Resultado da Prova Objetiva. 
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VIII. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS DE CONHECIMENTOS GERAIS E DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1. As provas serão estatisticamente avaliadas, de acordo com o desempenho do grupo a elas submetido. 
1.1 As Provas Objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

2. Considera-se grupo o total de candidatos presentes às provas do respectivo cargo/área/especialidade. 
3. Na avaliação de cada prova, será utilizado o escore padronizado, com média igual a 50 (cinquenta) e desvio padrão igual a 10 

(dez). 
4. Esta padronização das notas de cada prova tem por finalidade avaliar o desempenho do candidato em relação aos demais, 

permitindo que a posição relativa de cada candidato reflita sua classificação. Na avaliação das provas do Concurso: 
a) é contado o total de acertos de cada candidato em cada prova; 
b) são calculadas a média e o desvio padrão dos acertos de todos os candidatos em cada prova; 
c) é transformado o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP). Para isso, calcula-se a diferença entre o total 

de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos do grupo na prova ( ), divide-se essa diferença pelo desvio 
padrão (s) do grupo da prova, multiplica-se o resultado por 10 (dez) e soma-se 50 (cinquenta), de acordo com a fórmula:  

 
NP =  Nota Padronizada 
A   = Total de acertos do candidato 

  =  Média de acertos do grupo 
S   =  Desvio padrão 
 

d) é multiplicada a nota padronizada do candidato em cada prova pelo respectivo peso; 
e) são somadas as notas padronizadas (já multiplicadas pelos pesos respectivos) de cada prova, obtendo-se, assim, o total de 

pontos de cada candidato.  
5. As Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos terão caráter classificatório e eliminatório.  
6. Em todas as áreas e especialidades dos Cargos de Analista Legislativo e de Técnico Legislativo, considerar-se-á habilitado o 

candidato que tiver obtido total de pontos igual ou superior a 200 (duzentos).  
7. Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas serão excluídos do Concurso. 
 

IX.  DA PROVA DISCURSIVA – ESTUDO DE CASO PARA TODAS AS ÁREAS E ESPECIALIDADES DOS CARGOS DE 
ANALISTA LEGISLATIVO  

1.  A Prova Discursiva – Estudo de Caso será aplicada para todos os candidatos no mesmo dia e horário das Provas Objetivas de 
Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos. 

2.  Serão avaliadas as Provas Discursivas – Estudo de Caso dos candidatos habilitados e mais bem classificados nas provas 
objetivas (Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos), na forma do Capítulo VIII deste Edital, no limite estabelecido 
no quadro a seguir, mais os empates na última posição de classificação, e todos os candidatos com deficiência, inscritos em 
conformidade com o Capítulo V e habilitados na forma do Capítulo VIII, deste Edital. 
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Cargo/Área/Especialidade 
Candidatos habilitados mais bem 

classificados até a posição de classificação 

Analista Legislativo – Área Técnico Jurídica - Especialidade Apoio Jurídico 50 
Analista Legislativo – Área Apoio Técnico ao Processo Legislativo - Especialidade Processo 

Legislativo 
100 

Analista Legislativo – Área Técnico-Administrativo – Especialidade Administração 20 
Analista Legislativo – Área Instalações, equipamentos, ocupação e ambientação de espaço 

físico - Especialidade Arquitetura 
15 

Analista Legislativo – Área Técnico-Administrativo – Especialidade Arquivologia 15 

Analista Legislativo – Área Saúde e Assistência Social - Especialidade Assistência Social 20 

Analista Legislativo – Área Técnico-Administrativo - Especialidade Biblioteconomia 15 

Analista Legislativo – Área Técnico-Administrativo - Especialidade Contabilidade 20 

Analista Legislativo – Área Técnico-Administrativo - Especialidade Economia 15 

Analista Legislativo – Área Saúde e Assistência Social - Especialidade Enfermagem 50 
Analista Legislativo – Área Instalações, equipamentos, ocupação e ambientação de espaço 

físico - Especialidade Engenharia Civil 
15 

Analista Legislativo –- Área Comunicação Social - Especialidade Jornalismo 50 

Analista Legislativo – Área Saúde e Assistência Social - Especialidade Medicina 20 

Analista Legislativo – Área Saúde e Assistência Social - Especialidade Odontologia 30 

Analista Legislativo – Área Saúde e Assistência Social - Especialidade Psicologia 15 
 

2.1  Os candidatos não incluídos no limite estabelecido no item 2 deste Capítulo serão excluídos do Concurso. 
3.  A Prova Discursiva – Estudo de Caso destinar-se-á a avaliar o domínio técnico do conteúdo dos temas abordados, a coesão, a 

coerência e a argumentação, a experiência prévia do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições do 
cargo/área/especialidade. 

4.  A Prova Discursiva – Estudo de Caso constará de uma questão prática para a qual o candidato deverá apresentar, por escrito, 
a solução, e versará sobre conteúdos pertinentes aos Conhecimentos Específicos do cargo para o qual o candidato se 
inscreveu, constante do Anexo II, e adequados às atribuições do cargo/área/especialidade especificadas no Anexo I deste 
Edital. 

5.  Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 
anotações. 

6.  A Prova Discursiva – Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, considerando-se habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta). 

7.  Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva a que se refere 
este Capítulo, os candidatos devem usar as normas ortográficas em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016, implementadas pelo 
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 
7.1  A avaliação da expressão não será feita de modo estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua estreita 
correlação com o conteúdo desenvolvido. 

8.  Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva – Estudo de Caso nos seguintes casos: 
8.1 apresentar abordagem incorreta do conteúdo solicitado; 
8.2  apresentar textos na forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em 
versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; 
8.3 for assinada fora do local apropriado; 
8.4  apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 
8.5  estiver em branco; 
8.6  apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 

9. A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo 
candidato será considerado na correção da Prova Discursiva - Estudo de Caso pela Banca Examinadora. 

10. Na Prova Discursiva – Estudo de Caso deverão ser rigorosamente observados os limites de número de linha estabelecidos, sob 
pena de perda dos pontos a serem atribuídos à Prova. 

11.  O candidato não habilitado na Prova Discursiva - Estudo de Caso será excluído do Concurso. 
12. A grade de correção/máscara de critérios contendo a abordagem/requisitos de respostas definida pela Banca Examinadora, as 

respostas apresentadas pelo candidato e a pontuação obtida pelo candidato serão divulgadas por ocasião da Vista da Prova 
Discursiva – Estudo de Caso. 

13. Da publicação do resultado constará apenas os nomes dos candidatos habilitados. 
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X. DA PROVA DISCURSIVA-REDAÇÃO PARA O CARGO DE TÉCNICO LEGISLATIVO – ÁREA TAQUIGRAFIA  
1. A Prova Discursiva-Redação para o cargo de Técnico Legislativo – Área Taquigrafia será aplicada no mesmo dia e horário das 

Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos. 
2.  Somente serão corrigidas as provas Discursivas-Redação dos candidatos habilitados e mais bem classificados nas Provas 

Objetivas de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos, na forma do Capítulo VIII deste Edital, no limite estabelecido 
no quadro a seguir, mais os empates na última posição de classificação e todos os candidatos com deficiência inscritos de 
acordo com o Capítulo V e habilitados em conformidade com o Capítulo VIII, deste Edital.  

 

Cargo/Área 
Classificação Geral 

Candidatos habilitados e mais bem classificados até a 

posição de classificação 

Técnico Legislativo – Área Taquigrafia 140 

 
2.1  Os candidatos não incluídos no limite estabelecido no item 2 deste Capítulo serão excluídos do Concurso. 

3.  Na Prova Discursiva-Redação para o cargo de Técnico Legislativo – Área Taquigrafia o candidato deverá desenvolver um texto 
dissertativo a partir de uma única proposta, sobre assunto de interesse geral. 

4.  Na Prova Discursiva – Redação, considerando-se que o texto constitui uma unidade, os itens discriminados abaixo serão 
avaliados em estreita correlação: 

4.1  Conteúdo – até 40 (quarenta) pontos: 
a)  perspectiva adotada no tratamento do tema; 
b)  capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto; 
c)  consistência dos argumentos, clareza e coerência no seu encadeamento. 
4.1.1 A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 
divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados na prova. 

4.2  Estrutura – até 30 (trinta) pontos: 
a)  respeito ao gênero solicitado; 
b)  progressão textual e encadeamento de ideias; 
c)  articulação de frases e parágrafos (coesão textual). 

4.3  Expressão – até 30 (trinta) pontos: 
a)  desempenho linguístico de acordo com o nível de conhecimento exigido para o Cargo/Área; 
b)  adequação do nível de linguagem adotado à produção proposta e coerência no uso; 
c)  domínio da norma culta formal, com atenção aos seguintes itens: estrutura sintática de orações e períodos, 

elementos coesivos; concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e nominal; emprego de pronomes; 
flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação. 

4.3.1 A avaliação da expressão não será feita de modo estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua estreita 
correlação com o conteúdo desenvolvido. 

5. Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva-Redação a que se 
refere este Capítulo, os candidatos devem usar as normas ortográficas em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016, 
implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. 

6.  Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva – Redação que: 
a)  fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; 
b)  apresentar texto sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em 

versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; 
c)  for assinada fora do local apropriado; 
d)  apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 
e)  estiver em branco; 
f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 

7.  Na Prova Discursiva – Redação, a folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese 
alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção pela Banca Examinadora. 

8. Na Prova Discursiva – Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 
(trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 

9.  A Prova Discursiva – Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta). 

10.  O candidato não habilitado será excluído do Concurso. 
11. Da publicação do resultado constarão apenas os candidatos habilitados. 
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XI. DA PROVA PRÁTICA DE TAQUIGRAFIA PARA O CARGO DE TÉCNICO LEGISLATIVO – ÁREA TAQUIGRAFIA 
1. A Prova Prática de Taquigrafia para o cargo de Técnico Legislativo – Área Taquigrafia será realizada na Cidade de Aracaju/SE 

em horário e local a serem posteriormente divulgados por meio de Edital de Convocação Específico. 
2. Para a Prova Prática de Taquigrafia serão convocados os candidatos habilitados na Prova Discursiva-Redação, na forma do 

Capítulo X deste Edital, no limite estabelecido no quadro a seguir, mais os empates na posição de classificação, e todos os 
candidatos com deficiência, inscritos na forma do Capítulo V e habilitados na forma do Capítulo X deste Edital. 

 

Cargo/Área 
Classificação Geral 

Candidatos habilitados e mais bem classificados até a 

posição de classificação 

Técnico Legislativo – Área Taquigrafia 70 

 
2.1  Os candidatos não incluídos no limite estabelecido no item 2, deste Capítulo, serão excluídos do Concurso. 
2.2 Para a realização da Prova Prática, os candidatos inscritos como deficientes deverão observar o item 4 e seus 

subitens do Capítulo V.  
3. Da realização da prova: 

3.1  O candidato deverá preencher a identificação nos espaços reservados na Folha de Prova. 
3.2  À prova que apresentar sinal, expressão ou convenção que possibilite a identificação do candidato será atribuída 

nota 0 (zero), eliminando o candidato do Concurso. 
3.3  Será excluído do Concurso o candidato que for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com 

outros candidatos, utilizando-se de livros, notas ou materiais e equipamentos não permitidos, bem como o 
candidato que se ausentar do local de prova sem o acompanhamento do fiscal. 

3.4  O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal, juntamente com a Folha de Decifração, o bloco com o registro 
taquigráfico. 

3.5  A saída do candidato, do local da prova, somente será permitida após 30 (trinta) minutos do início da decifração. 
4.  A prova consistirá em: 

4.1  registro taquigráfico, durante 5 (cinco) minutos, de texto a ser previamente sorteado e ditado em velocidade 
variável e crescente, de 80 (oitenta) a 90 (noventa) palavras por minuto. 

4.2  decifração do texto, obrigatoriamente, em microcomputador PC (Pentium ou equivalente), sistema operacional, 
Windows 7 e editor de texto Microsoft Word for Windows, versão 2010 ou 2013, pelo prazo de 1 hora, não sendo 
permitido ao candidato o uso de máquina própria.  

5. A correção da prova será efetuada com base no texto digitado, conforme os seguintes critérios:  
a)  não havendo erro – nota 100 (cem);  
b)  de zero a cinco erros (inclusive) – nota 95 (noventa e cinco);  
c)  de cinco (exclusive) a dez erros (inclusive) – nota 90 (noventa);  
d) de dez (exclusive) a dezesseis erros (inclusive) – nota 85 (oitenta e cinco);  
e)  de dezesseis (exclusive) a vinte e dois erros (inclusive) – nota 80 (oitenta);  
f)  de vinte e dois (exclusive) a vinte e oito erros (inclusive) – nota 75 (setenta e cinco);  
g)  de vinte e oito (exclusive) a trinta e quatro erros (inclusive) – nota 70 (setenta);  
h)  de trinta e quatro (exclusive) a quarenta erros (inclusive) – nota 65 (sessenta e cinco);  
i)  de quarenta (exclusive) a quarenta e oito erros (inclusive) – nota 60 (sessenta);  
j)  de quarenta e oito (exclusive) a cinquenta e três erros (inclusive) – nota 55 (cinquenta e cinco);  
k)  de cinquenta e três (exclusive) a 60 erros (inclusive) – nota 50 (cinquenta);  
l)  mais de sessenta erros – nota 0 (zero).  

6.  Critérios para contagem de erros: 
- palavra omitida, acrescida ou substituída, sem alteração de sentido: 0,5 (zero vírgula cinco) erro; 
- palavra omitida, acrescida ou substituída, com alteração do sentido: 1 (um) erro; 
- os erros de palavras, desde que consequentes, serão contados uma única vez (por exemplo, se o texto diz "... um escolar" e o 

candidato escreveu "... uma escola", o erro será contado uma única vez por consequente); 
- palavras soltas, erradas, sem formar sentido: 1 (um) erro por palavra; 
- no caso de concorrência de erros (por exemplo, omissão de 5 (cinco) palavras e substituição por 3 (três) erradas, computar-se-

á o número maior de erros. 
7. Os rascunhos não serão considerados, em hipótese alguma. 
8. Por ocasião da avaliação do desempenho, na Prova Prática de Taquigrafia, a que se refere esse Capítulo, os candidatos devem 

usar as normas ortográficas em vigor a partir de 1 de janeiro de 2016, implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa. 

9. A Prova Prática de Taquigrafia terá caráter habilitatório e classificatório. 
10. Serão atribuídas notas às provas dos candidatos na escala de 0 (zero) e 100 (cem) pontos, obedecidos aos critérios de 

avaliação descritos neste Capítulo. 
11. Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos.  
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12. O candidato não habilitado será excluído do Concurso.  
13. Da divulgação dos resultados constarão apenas os candidatos habilitados. 
 

XII.  DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
1. Para todas as áreas e Especialidades do cargo de Analista Legislativo, a nota final dos candidatos habilitados será igual ao total 

de pontos obtido nas Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, mais a nota da Prova 
Discursiva - Estudo de Caso, conforme critérios estabelecidos, respectivamente, nos Capítulos VIII e IX, deste Edital. Os demais 
candidatos serão excluídos do concurso. 

2. Para o cargo de Técnico Legislativo – Área Apoio Técnico-Administrativo, a nota final dos candidatos habilitados será igual ao 
total de pontos obtido nas Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, conforme critério 
estabelecido no Capítulo VIII, deste Edital. Os demais candidatos serão excluídos do concurso. 

3. Para o cargo de Técnico Legislativo – Área Taquigrafia, a nota final dos candidatos habilitados será igual ao somatório dos 
pontos obtido nas Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, com a nota da Prova 
Discursiva – Redação, mais a nota da Prova Prática de Taquigrafia, conforme critérios estabelecidos, respectivamente, nos 
Capítulos VIII, X e XI, deste Edital. Os demais candidatos serão excluídos do concurso. 

4. Na hipótese de igualdade de nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
4.1 Para todas as áreas e especialidades do cargo de Analista Legislativo: 
4.1.1 tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme a Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data 

limite para correção de dados cadastrais estabelecida no item 5, Capítulo VII, deste Edital; 
4.1.2 obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos; 
4.1.3 obtiver maior nota na Prova Discursiva – Estudo de Caso; 
4.1.4 tiver maior idade; 
4.1.5 comprovar ter exercido efetivamente a função de jurado no período entre a data da publicação da Lei nº 11.689/08 e a data 

de término das inscrições. 
4.2 Para as áreas do cargo de Técnico Legislativo: 
4.2.1 tiver idade igual ou superior a 60 anos, conforme a Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data 

limite para correção de dados cadastrais estabelecida no item 5, Capítulo VII deste Edital; 
4.2.2 obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos;  
4.2.3 obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa da Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais; para o 

Técnico Legislativo - Área Apoio Técnico-Administrativo;  
4.2.4 obtiver maior nota na Prova Discursiva-Redação, para o Técnico Legislativo - Área Taquigrafia; 
4.2.5 tiver maior idade; 
4.2.6 comprovar ter exercido efetivamente a função de jurado no período entre a data da publicação da Lei nº 11.689/08 e a data 

de término das inscrições, para os dois cargos. 
5. O resultado final do Concurso será divulgado por meio de duas listas distintas de classificação final do concurso: 
5.1 a primeira contendo a pontuação e classificação geral de todos os candidatos habilitados, inclusive a dos candidatos com 

deficiência, caso tenham obtido pontuação/classificação para tanto. 
5.2 a segunda contendo apenas a pontuação dos candidatos habilitados a vagas reservadas a candidatos com deficiência. 
6. Caso não sejam preenchidas todas as vagas reservadas aos candidatos com deficiência, e as remanescentes serão 

aproveitadas pelos demais candidatos, observada rigorosamente a ordem de classificação geral.  
7. A homologação e o Resultado Final serão divulgados no Diário Oficial do Estado de Sergipe, bem como no site da Fundação 

Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br. 
 

XIII.   DOS RECURSOS  
1. Será admitido recurso quanto: 
a)  ao indeferimento do requerimento de isenção do valor da inscrição; 
b) ao indeferimento da condição especial e/ou solicitação especial; 
c)  à aplicação das Provas;  
d)  às questões das Provas e gabaritos preliminares;  
e)  à vista da Folha de Respostas; 
f)  ao resultado das provas; 
g) ao resultado da avaliação médica para enquadramento do candidato como pessoa com deficiência;  
2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo 

como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do evento a ser recorrido. 
2.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem.  
2.2 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado. 
3. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site da Fundação Carlos Chagas 

www.concursosfcc.com.br, de acordo com as instruções constantes na página do Concurso Público. 
3.1  Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as instruções contidas neste Edital e no site da 

Fundação Carlos Chagas. 
3.2  A Fundação Carlos Chagas e a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe não se responsabilizam por recursos não recebidos 
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por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta 
de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. 
5. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telegrama, e-mail ou outro meio que não seja o especificado neste 

Edital. 
6. Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva e Discursivas a todos os candidatos que realizaram prova, no 

período recursal referente ao resultado preliminar das Provas. 
7. A vista das Folhas de Respostas será realizada no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, em data e horário 

a serem oportunamente divulgados. As instruções para a vista de prova estarão disponíveis no site da Fundação Carlos 
Chagas.  

8. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais. 

9. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão corrigidas de acordo com o 
gabarito oficial definitivo. 

10. Na Prova Objetiva, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os 
candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. 

11. Na ocorrência do disposto nos itens 9 e 10 e/ou em caso de provimento de recurso, poderá ocorrer a 
classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida para a prova. 

12. Serão indeferidos os recursos: 
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
b)  que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação  inconsistente, incoerente ou intempestivos; 
e) encaminhados por meio da Imprensa e/ou de “redes sociais online”. 
13. No espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER IDENTIFICAÇÃO (nome do candidato ou qualquer outro 

meio que o identifique), sob pena de não conhecimento do recurso. 
14. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no item 1 deste Capítulo, devidamente 

fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
15. As respostas de todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao conhecimento de todos os 

candidatos inscritos no Concurso por meio do site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, não tendo qualquer 
caráter didático e ficarão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de sua divulgação. 

 

XIV. DO PROVIMENTO DO CARGO 
1. O provimento dos cargos ficará a critério da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe e obedecerá, 

rigorosamente, à ordem de classificação por Cargo. 
1.2 Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de vagas terão sua nomeação publicada no Diário Oficial do Estado de 

Sergipe.  
2. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito. 
3. O candidato nomeado poderá, dentro do prazo legal para posse, apresentar requerimento, por escrito, solicitando 

posicionamento no final da lista dos classificados, uma única vez. 
4.  A critério da Assembleia Legislativa poderá, obedecida a ordem classificatória por Cargo, haver uma comunicação prévia ao 

candidato, no sentido de que este manifeste interesse em ser nomeado, ou firme termo de desistência da nomeação, 
podendo, nesta hipótese, requerer posicionamento no final da lista de classificação, nos termos previstos no item 3 deste 
Capítulo. 

5. O candidato convocado para nomeação deverá apresentar os seguintes documentos para fins de posse: 
a) Comprovação dos pré-requisitos/escolaridade constantes do Capítulo II deste Edital; 
b)  Comprovação dos requisitos enumerados no item 1 do Capítulo III; 
c)  Comprovante de ter exercido efetivamente a função de jurado, conforme itens “4.2.6” do Capítulo XII, quando for o caso; 
d) carteira de identidade;  
e) certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação;  
f) título de eleitor, acompanhado do comprovante de votação ou de justificação, conforme o caso;  
g) CPF;  
h) certidão de nascimento ou de casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;  
i) declaração quanto à ocupação ou não de outro cargo, emprego ou função pública;  
j) certidão negativa de antecedentes criminais relativa aos últimos cinco anos;  
k) declaração de bens atualizada;  
l) número do PIS ou PASEP;  
m) atestado de aptidão física e mental fornecido pelo órgão competente; 
n) três fotos 3x4 recentes; 
o) comprovante de titularidade de conta bancária; 
5.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias ou cópias não autenticadas. 
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6. Além da apresentação dos documentos relacionados neste Capítulo, a posse do candidato ficará condicionada à realização 
de inspeção médica, mediante a apresentação do laudo médico de sanidade física e mental expedido pela Junta Médica 
Oficial do Estado de Sergipe. 

6.1 Os candidatos habilitados para vagas reservadas à pessoa com deficiência também deverão cumprir o disposto no item 6, 
sem prejuízo das exigências estabelecidas no Capítulo V deste Edital. 

6.2 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento à inspeção médica implicará a sua eliminação do Concurso. 
6.3 A Assembleia Legislativa convocará os candidatos para a inspeção médica constante do item 6 e os informará dos exames 

laboratoriais e complementares a serem por eles apresentados naquela ocasião. 
6.3.1 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como elementos 

subsidiários à inspeção médica constante do item 6 deste Capítulo. 
7. A Assembleia Legislativa, no momento do recebimento dos documentos para a posse, afixará foto 3x4 do candidato no 

Cartão de Autenticação e, na sequência, coletará a sua assinatura e a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação 
Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando se o empossado é a mesma pessoa que realizou as provas do 
Concurso. 

8. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica 
em prova documental acarretará cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo concurso público e 
anulação de todos os atos com respeito a ele praticados pela Assembleia Legislativa, ainda que já tenha sido publicado o 
Edital de Homologação do resultado final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

 

XV.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1.  A inscrição do candidato implicará o conhecimento das regras contidas neste Edital e a aceitação tácita das condições de 

participação do concurso, tais como se acham estabelecidas neste edital, nas normas pertinentes, bem como em eventual 
aditamento, comunicado e instruções específicas para realização do certame, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento.  

2.  A legislação que vier vigorar após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos de lei e atos 
normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do concurso.  

3.  Todos os cálculos de pontuação referentes ao julgamento e à classificação dos candidatos serão realizados em duas casas 
decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for igual ou maior que cinco.  

4.  O concurso terá validade de 2 (dois) anos a contar da homologação do certame, podendo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, mediante ato da Assembleia Legislativa. 

5.  Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e comunicados serão publicados no Diário Oficial do Estado 
e divulgados no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br.  

6.  Ficará disponível o boletim de desempenho do candidato para consulta por meio do CPF e do número de inscrição do 
candidato, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), na data em que os resultados das 
provas forem publicados no Diário Oficial do Estado. 

7. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso Público é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone informações relativas ao resultado do Concurso Público.  

8.  Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à habilitação, classificação ou nota de 
candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho disponível no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, 
conforme item 6 deste Capítulo, e a publicação do Resultado Final e homologação no Diário Oficial do Estado.  

9. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato, sexo, data de nascimento etc.) 
constantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá: 

9.1  Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido no item 5.1 
do Capítulo VII deste Edital, por meio do site www.concursosfcc.com.br. 

9.2 Após o prazo estabelecido no item 9.1 até a publicação do Resultado Final, encaminhar a solicitação de atualização dos dados 
cadastrais (endereço, telefone e e-mail), juntamente com a cópia do Documento de Identidade e o comprovante de endereço 
atualizado, se for o caso, para o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas por meio do e-mail: 
sac@fcc.org.br. 

9.3  Após a publicação do Resultado Final do Concurso, encaminhar requerimento da alteração para A Assembleia 
Legislativa do Estado de Sergipe (concurso@al.se.gov.br - especificando os dados que devem ser alterados). 

9.4  As alterações de dados referidos no Capítulo XII, item 4 e 5 e seus subitens, somente serão considerados quando 
solicitadas no prazo estabelecido no item 9.1 deste Capítulo, por fazerem parte dos critérios de desempate dos 
candidatos. 

10. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone atualizados para viabilizar os 
contatos necessários, sob pena de perder o prazo de uma eventual consulta ou, quando for nomeado, perder o prazo 
para tomar posse, caso não seja localizado. 

11.  A Assembleia Legislativa e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de:  

a)  endereço eletrônico errado ou não atualizado; 
b)  endereço residencial errado ou não atualizado;  
c)  endereço de difícil acesso;  
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d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação errônea de endereço por parte do 
candidato;  

e)  correspondência recebida por terceiros.  
12.  A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos 

relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade 
de prejudicar direito ou criar obrigação.  

12.1  Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 12 deste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por 
falsidade ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal.  

13. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência 
ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para as Provas correspondentes, circunstância 
que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado.  

14.  As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e à sua apresentação para posse e exercício correrão às 
expensas do próprio candidato.  

15.  A Assembleia Legislativa e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes a este Concurso.  

16.  O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, implicará sua eliminação do 
Concurso Público.  

17.  As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela 
Assembleia Legislativa e pela Fundação Carlos Chagas, no que a cada uma couber.  

 

ANEXO I 
 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATRIBUIÇÕES OU ATIVIDADES DOS CARGOS 
 

A01 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – TÉCNICO-JURÍDICA / ESPECIALIDADE – APOIO JURÍDICO  
Ao Analista Legislativo, Área Técnico-Jurídica, Especialidade Apoio Jurídico, incumbem atividades de nível superior, de natureza pouco 
repetitiva, envolvendo supervisão, coordenação, orientação e execução de trabalhos na área técnico-jurídica; estudos e assistência 
técnica quanto a procedimentos administrativos em tramitação na Assembleia Legislativa. 
 
B02 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – APOIO TÉCNICO AO PROCESSO LEGISLATIVO / ESPECIALIDADE – PROCESSO LEGISLATIVO  
Ao Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Processo Legislativo, incumbem atividades de nível 
superior, de natureza pouco repetitiva, envolvendo supervisão, coordenação, orientação e execução de trabalhos legislativos; estudos e 
assistência técnica na formulação e análise de proposições e outros documentos parlamentares, bem assim de trabalhos de análise, 
pesquisa e recuperação da informação instrutiva do processo legislativo.  
 
C03 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO / ESPECIALIDADE – ADMINISTRAÇÃO  
Ao Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico-Administrativo, Especialidade Administração, incumbem atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução especializada, em graus de maior e mediana complexidade, referentes a estudos, pesquisas, 
análises e projetos sobre administração em geral e organização e métodos.  
 
D04 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, OCUPAÇÃO E AMBIENTAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO / 
ESPECIALIDADE – ARQUITETURA  
Ao Analista Legislativo, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Físico, Especialidade Arquitetura, 
incumbem atividades de execução qualificada, sob supervisão, de trabalhos relativos à fiscalização de obras da Assembleia Legislativa e 
ao exame e elaboração de normas para a administração e conservação de próprios artísticos.  
 
E05 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO / ESPECIALIDADE – ARQUIVOLOGIA  
Ao Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico-Administrativo, Especialidade Arquivologia, incumbem atividades de nível superior 
relacionadas a planejamento, supervisão, orientação, acompanhamento e execução especializada, em graus de maior ou menor 
complexidade, das atividades arquivísticas das funções administrativa e legislativa, e execução de outras atividades correlatas.  
 
F06 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL / ESPECIALIDADE – ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e Assistência Social, Especialidade Assistência Social, incumbem atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução especializada, referentes a trabalhos relacionados com o desenvolvimento, diagnóstico e 
tratamento da comunidade, em seus aspectos sociais.  
 
G07 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO / ESPECIALIDADE – BIBLIOTECONOMIA  
Ao Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico-Administrativo, Especialidade Biblioteconomia, incumbem atividades de supervisão, 
coordenação, programação ou execução especializada, em graus de maior e mediana complexidade, referentes a trabalhos de pesquisa, 
estudo e registro bibliográfico de documentos e informações culturais.  
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H08 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO / ESPECIALIDADE – CONTABILIDADE  
Ao Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico-Administrativo, Especialidade Contabilidade, incumbem atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, referentes a trabalhos de administração 
financeira e patrimonial, contabilidade e auditoria, compreendendo análise e perícia contábeis.  
 
I09 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO / ESPECIALIDADE – ECONOMIA  
Ao Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico-Administrativo, Especialidade Economia, incumbem atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, referentes a trabalhos e pesquisas de análise 
de conjuntura econômica, assim como da programação econômica do Poder Legislativo, e acompanhando a elaboração de legislação 
orçamentária.  
 
J10 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL / ESPECIALIDADE – ENFERMAGEM  
Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e Assistência Social, Especialidade Enfermagem, incumbem atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, referentes a trabalhos relativos à observação, 
ao cuidado, à educação sanitária dos doentes, gestantes e acidentados, ao cumprimento das prescrições médicas e aplicação de 
medidas destinadas à prevenção de doenças.  
 
K11 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, OCUPAÇÃO E AMBIENTAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO / 
ESPECIALIDADE – ENGENHARIA CIVIL  
Ao Analista Legislativo, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Físico, Especialidade Engenharia Civil, 
incumbem atividades de supervisão, programação, coordenação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, 
referentes a estudos em geral sobre regiões, zonas, cidades, obras estruturais, transportes, desenvolvimento industrial, preservação e 
exploração de riquezas minerais, assim como projetos relativos à construção, à fiscalização de obras da Assembleia Legislativa e à 
elaboração de normas para a conservação e reconstituição dos bens da Assembleia Legislativa.  
 
L12 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – COMUNICAÇÃO SOCIAL / ESPECIALIDADE – JORNALISMO  
Ao Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, Especialidade Jornalismo, incumbem atividades de supervisão, coordenação ou 
execução especializadas, em graus de maio e mediana complexidade, referentes a trabalhos de relações públicas, redação, revisão, 
coleta e preparo de informações para a divulgação oficial falada, escrita ou televisionada.  
 
M13 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL / ESPECIALIDADE – MEDICINA  
Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e Assistência Social, Especialidade Medicina, incumbem atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, referentes a trabalhos de defesa e proteção à saúde 
individual ou coletiva, incluindo medidas de profilaxia e terapêutica.  
 
N14 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL / ESPECIALIDADE – ODONTOLOGIA  
Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e Assistência Social, Especialidade Odontologia, incumbem atividades de supervisão, 
programação, coordenação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, referentes a trabalhos de defesa e proteção à 
saúde bucal, incluindo medidas de profilaxia e terapêutica.  
 
O15 – ANALISTA LEGISLATIVO / ÁREA – SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL / ESPECIALIDADE – PSICOLOGIA  
Ao Analista Legislativo, Área de Saúde e Assistência Social, Especialidade Psicologia, incumbem atividades de supervisão, programação, 
coordenação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, referentes a estudos sobre o comportamento humano e a 
dinâmica da personalidade, envolvendo diagnóstico psicológico, orientação psicopedagógica e solução dos problemas de ajustamento 
do ser humano.  
 
P16 – TÉCNICO LEGISLATIVO / ÁREA – APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO  
Ao Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico-Administrativo, incumbem atividades, sob supervisão, de assistência técnica relativas às 
áreas de planejamento, administração e desenvolvimento de recursos humanos, de planejamento e elaboração orçamentária, de 
orçamento, finanças e contabilidade, de material e patrimônio e da área legislativa.  
 
Q17 – TÉCNICO LEGISLATIVO / ÁREA – TAQUIGRAFIA  
Ao Técnico Legislativo, Área de Taquigrafia, incumbem atividades envolvendo supervisão, coordenação, orientação e execução dos 
trabalhos de gravação, registro taquigráfico, interpretação, revisão e redação final de debates e pronunciamentos, bem assim o 
planejamento da elaboração dos originais para publicação no órgão oficial. 
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ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

Observação: Considerar-se á a legislação vigente, incluindo legislação complementar, e a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores até a data da publicação deste Edital. 

 
PARA OS CARGOS: A01 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA TÉCNICO-JURÍDICA – ESPECIALIDADE APOIO JURÍDICO E B02 - 
ANALISTA LEGISLATIVO ÁREA APOIO TÉCNICO AO PROCESSO LEGISLATIVO – ESPECIALIDADE PROCESSO LEGISLATIVO 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa: Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. 
Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação.  Domínio dos mecanismos de coesão 
textual. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Sintaxe. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de texto. Compreensão e 
interpretação de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Comunicações oficiais 
(conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação 
do formato do texto ao gênero.  
Direito Financeiro e Direito Tributário: Direito Financeiro: conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do 
Direito financeiro. Lei Federal nº 4.320/64 e Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Orçamento 
público. Conceito. Tipos. Orçamento programa. Princípios orçamentários constitucionais. Leis orçamentárias. Plano 
Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual. Ciclo orçamentário. Processo legislativo. Exercício 
financeiro. Regime de caixa. Regime de competência. Execução orçamentária. Programação financeira e cronograma de 
desembolso. Verificação do cumprimento de metas e limitação de empenho. Relatório de execução orçamentária e de 
gestão fiscal. Falta de orçamento. Entrega de recursos ao Legislativo. Vedações constitucionais. Créditos adicionais: 
créditos suplementares, créditos especiais, créditos extraordinários. Despesas públicas. Conceito. Classificação. Princípios. 
Estágios. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. Restos a pagar. Despesas obrigatórias de caráter continuado. 
Despesas com pessoal. Despesas com seguridade social. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para 
o setor privado. Sistema financeiro nacional. Regime de adiantamento. Precatórios. Conceito. Histórico. Precatório 
alimentar: Súmula 655 do STF. Débitos de natureza alimentícia; requisitório de pequeno valor; vedação de fracionamento. 
Prioridade alimentar. Abatimento de débitos tributários. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. Sequestro. Precatório 
na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Receita Pública. Conceito, classificação, estágios. 
Renúncia de receita. Fundos especiais. Disponibilidade de caixa. Repartição de receitas tributárias. Conceito. Critérios. 
Partilha direta e indireta. Retenção. Empréstimos públicos. Conceito, natureza, classificação, princípios, regime 
constitucional. Limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Operações de 
crédito. Antecipação de receita. Controle financeiro interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de 
Contas. Controle jurisdicional do orçamento. Orçamento e reserva do possível. Direito Tributário: Definição e conteúdo do 
direito tributário. Tributo. Conceito. Espécies tributárias: impostos, taxas de polícia e de serviço, contribuição de melhoria, 
empréstimo compulsório, contribuições. Preço público e tributo. Contribuições de interesse das categorias profissionais e 
econômicas. Contribuições de intervenção no domínio econômico. Contribuições sociais. Fontes do direito tributário. 
Fontes primárias. Fontes secundárias. Competência tributária e limitações do direito de tributar. Legislação tributária: 
alcance da expressão; matéria disciplinada por lei e por normas complementares. O sistema constitucional brasileiro. 
Competência tributária, discriminação das receitas tributárias, limitações ao poder de tributar. Princípios constitucionais 
tributários. Princípio da anterioridade tributária. Anualidade. Vigência e eficácia da norma tributária. Anterioridade 
nonagesimal. Princípio da não cumulatividade. Princípio da isonomia tributária. Capacidade contributiva. Segurança 
jurídica e tributação. Princípio da irretroatividade tributária. Princípio da vedação ao confisco. Princípio da tipicidade 
tributária. Obrigação Tributária: fato gerador; sujeito ativo e sujeito passivo, solidariedade; capacidade tributária; 
responsabilidade tributária. Obrigação principal e acessória. Crédito Tributário: constituição; modalidades de Lançamento; 
suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Extinção das obrigações tributárias. Pagamento devido e indevido. 
Compensação. Transação. Remissão. Decadência e prescrição tributárias. Conversão do depósito em renda. Pagamento 
antecipado e homologação do pagamento. Consignação em pagamento. Coisa julgada e coisa julgada administrativa. 
Dação em pagamento. Repetição do indébito tributário. Hipóteses de restituição. Prazos extintivos. Restituição e 
compensação. Exclusão do crédito tributário. Isenção tributária. Anistia fiscal. Isenção e extrafiscalidade. Sigilo Fiscal. 
Dívida Ativa. Inscrição do crédito tributário. Pressupostos legais. Presunção de certeza e liquidez da dívida inscrita, 
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emendas e substituições de certidões de dívida ativa. Certidões negativas, sigilo fiscal, divulgação de informações, 
limitações. Imunidades e isenções tributárias. Anistia. Hipótese tributária. Fato imponível. Relação jurídico-tributária. 
Hipótese de incidência e base de cálculo. Alíquota. Sujeito ativo e passivo. Competência tributária e sujeição ativa. 
Sucessão do sujeito ativo. Contribuinte. Responsabilidade tributária. Responsabilidade pelo tributo e responsabilidade 
pela infração. Responsabilidade solidária. Responsabilidade sucessória. Responsabilidade de terceiros. Substituição 
tributária. Sujeição passiva e convenções particulares. Capacidade tributária. Domicílio tributário. Infrações e sanções 
tributárias. Classificação e espécies de infrações tributárias. Denúncia espontânea. Hipóteses de exclusão de penalidade. 
Sanções tributárias. Administração tributária. Fiscalização. Dívida ativa. Certidão negativa. Cadastro informativo Municipal 
(CADIN). Planejamento tributário. Fraude à lei. Abuso de forma, abuso de direito e simulação. Garantias e privilégios do 
crédito tributário. Preferência e cobrança em falência e concordata. Responsabilidade patrimonial dos sócios e 
administradores. Alienação de bens em fraude à Fazenda Pública. ICMS, IPVA e ITCMD (Leis Estaduais). Taxas. Aspectos 
espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da hipótese de incidência. Limites constitucionais e legais. Imunidades e 
isenções. Taxa decorrente do exercício do Poder de Polícia. Processo administrativo tributário estadual. Relação jurídica 
tributária e provas. Presunções no direito tributário. Processo judicial tributário. A execução fiscal. Mandado de 
segurança, ação anulatória de débito fiscal, ação de repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento, 
ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária. Ação cautelar fiscal. 
Direito Eleitoral: Código Eleitoral: (Lei nº 4.737/1965 e alterações posteriores). Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997 e alterações posteriores). Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096 de 19 de setembro de 1995 e 
alterações posteriores). Lei de Inelegibilidade (Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 e alterações posteriores). 
Súmulas do TSE. 
Direito Trabalhista e Processual do Trabalho: Relações de trabalho. Natureza jurídica. Caracterização. Sujeitos da relação 
de emprego: empregador, empregado, autônomos, avulsos, temporários. Grupo econômico. Sucessão de empregadores. 
Contrato de trabalho: definição e requisitos. Diferenças entre contrato de trabalho e prestação de serviços, empreitada, 
representação comercial, mandato, parceria. Espécies e efeitos. Alteração, interrupção e suspensão. Término: aviso 
prévio, modalidades de extinção e verbas rescisórias. Estabilidades no emprego e FGTS. Remuneração. Conceito e 
modalidades. Distinção entre remuneração e salário. Equiparação salarial. Duração do trabalho. Jornadas. Repousos. 
Trabalho noturno. Horas extraordinárias. Repouso. Férias. Sindicatos. Condições de registro e funcionamento. Atividades e 
prerrogativas. Acordos e Convenções Coletivas de trabalho. Greve. Segurança e medicina do trabalho: insalubridade e 
periculosidade. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. Terceirização no serviço público. Organização e 
competência da Justiça do Trabalho. Graus de jurisdição. Processo judiciário do Trabalho: disposições preliminares, 
processo em geral. Dissídios individuais: ritos ordinário e sumaríssimo, fase postulatória, instrutória e decisória. Recursos 
na Justiça do Trabalho. Prescrição e decadência. Execução trabalhista. Súmulas, Orientações Jurisprudenciais e 
jurisprudência aplicável do Tribunal Superior do Trabalho. 
Direitos Difusos e Coletivos: Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Princípios gerais do processo civil 
coletivo. A tutela dos interesses meta individuais pelo Município. Legitimação e interesse. Políticas públicas e Direitos 
fundamentais. Ação Civil Pública: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e assistência. 
Competência. Litispendência, conexão e continência em ações coletivas. Transação. Ônus da prova. Liminar, Antecipação 
de tutela e medidas de urgência em ações coletivas. Tutela Inibitória em ações coletivas. Sentença. Recursos. Coisa 
julgada. Execução. Fundo para reparação dos bens lesados. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta. 
Recomendações. Controle difuso de constitucionalidade e Ação Civil Pública. Ação popular: conceito, objeto, legitimação, 
interesse de agir. Ação popular destinada à anulação de ato lesivo ao interesse público e à tutela de interesses difusos. 
Competência. Sentença. Coisa julgada. Recursos. Posição processual das pessoas de direito público. Direito do 
Consumidor. Proteção constitucional ao consumidor. Princípios gerais e âmbito de aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor. Defesa do consumidor em juízo. Sistema Nacional de Direito do Consumidor. Ministério Público e Defensoria 
Pública. Delegacia do consumidor. PROCON. Associações civis de defesa do consumidor. Departamento de proteção e 
defesa do consumidor. Sistema nacional de informações de defesa do consumidor. Plano Nacional de Consumo e 
Cidadania (Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013). Educação sobre Consumo Adequado. Conflito de atribuições entre 
PROCON e outros órgãos de defesa do consumidor. Convenção coletiva de consumo. Responsabilidade pelos vícios e pelos 
fatos dos produtos e dos serviços. Prescrição, decadência e garantia. Práticas abusivas. Oferta e publicidade. Cláusulas 
abusivas. Contrato de adesão. Sanções administrativas. Serviços públicos no Código de Defesa do Consumidor. Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Princípios. Direitos fundamentais. Prevenção. Política de atendimento. Medidas de proteção. 
Proteção da criança e do adolescente em juízo: individual e coletiva. Conselho tutelar. Estatuto do Idoso. Princípios. 
Direitos fundamentais. Estatuto da pessoa com deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) e Lei nº 7.853, de 24 de 
outubro de 1989. Modelo assistencial em saúde mental (Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001).  
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Direito Ambiental: Histórico, conceito, fontes e fundamentos do Direito Ambiental. Princípios gerais de Direito Ambiental. 
A proteção do meio ambiente na Constituição Federal e na Constituição do Estado de Sergipe. Competência em matéria 
ambiental. Lei complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011. Bens ambientais. Política Nacional do Meio Ambiente. 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. Licenciamento Ambiental. 
Sistema Estadual de proteção ambiental. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. Lei federal 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Código Florestal. Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e Decretos Federais que 
regulamentam a citada lei. Lei Estadual nº Lei nº 3.870, de 25 de setembro de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
de Recursos Hídricos, cria o Fundo Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos e dá outras providências. Política Nacional de Resíduos Sólidos. Saneamento básico. Parcelamento do solo urbano 
e a proteção do meio ambiente. Dano ambiental. Conceito. Caracterização. Responsabilidade administrativa. Infrações e 
sanções administrativas ambientais. Responsabilidade civil. Responsabilidade criminal. O direito ambiental e as mudanças 
climáticas. A Política Nacional de Mudanças Climáticas. Termo de ajustamento de conduta ambiental no âmbito 
administrativo e judicial. Proteção do meio ambiente em juízo: Mandado de segurança. Ação Civil Pública. Ação Popular. 
Desapropriação. Jurisprudência Ambiental dos Tribunais Superiores. 19. Resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
A01 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA TÉCNICO-JURÍDICA - ESPECIALIDADE APOIO JURÍDICO 
 
Direito Constitucional: Estado: origem e formação, conceito e elementos constitutivos. Formas de Estado. Formas de 
governo. Sistemas de governo. Constitucionalismo. Constituição: conceito e classificação. Elementos constitucionais. 
Rigidez e supremacia constitucional. Poder constituinte. Poder reformador. Poder decorrente. Postulados constitucionais. 
Revisão e reforma constitucional. Limites expressos e implícitos ao poder de reforma. Normas constitucionais. Eficácia e 
aplicabilidade das normas constitucionais. Conflito de normas constitucionais no tempo e no espaço. Direito constitucional 
intertemporal. Teoria da recepção. Integração constitucional. Disposições constitucionais transitórias. Transição 
constitucional. Função e eficácia das normas constitucionais transitórias. Disposições transitórias e reforma constitucional. 
Princípios constitucionais. Conceitos. Regras e princípios. Proporcionalidade e razoabilidade. Subsunção e ponderação 
constitucional. Princípios materiais e formais. Interpretação constitucional. Princípios e postulados de interpretação 
constitucional. Silêncio, lacuna e omissão constitucional. Interpretação conforme a Constituição. Teoria dos direitos 
fundamentais. Conceito e titulares. Colisão de direitos fundamentais. Direitos fundamentais individuais e coletivos. 
Liberdades constitucionais. Privacidade e intimidade. Direito de igualdade. Estatuto constitucional da propriedade. 
Direitos sociais. Eficácia e aplicabilidade dos direitos sociais. Direitos individuais e coletivos dos trabalhadores. Garantias 
constitucionais. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança individual e coletivo, ação popular, 
direito de petição, mandado de injunção e habeas data. Direito de ação e direito de defesa. Tutela jurisdicional efetiva. 
Nacionalidade. Perda e aquisição da nacionalidade. Direitos políticos. Direito de sufrágio. Sistemas eleitorais. 
Procedimento eleitoral. Direitos políticos negativos: privação, requisição e inelegibilidades. Partidos políticos. Federação. 
Natureza e características do Estado Federal. Confederação. Estados-membros. Territórios. Município na Federação 
brasileira. Vedações constitucionais de natureza federativa. Autonomia e intervenção. Intervenção Federal. Intervenção 
Estadual nos Municípios. Peculiaridades da intervenção por descumprimento de ordem judicial. Repartição constitucional 
de competências. Competências legislativas e administrativas. Competência privativa, comum, concorrente e 
suplementar. Interesse local. Princípio da simetria. União Federal. Natureza. Competências da União. Organização dos 
poderes da União. Estados membros. Constituição Estadual. Limites do poder constituinte estadual. Competências 
estaduais. Organização Estadual. Município. Autonomia Municipal. Criação e extinção dos Municípios. Competências 
municipais. Organização constitucional administrativa no âmbito federal, estadual e municipal. Regiões. Região, 
aglomeração urbana e microrregião. Regiões Metropolitanas: conceito, criação, extinção, regime constitucional. Serviços 
públicos e região metropolitana. Leis orgânicas dos Municípios. Natureza. Alteração. Separação de poderes. Delegação de 
competências. Poder executivo. Eleição e mandato do Presidente da República, do Governador e do Prefeito. Atribuições. 
Responsabilidade. Substituição e sucessão. Perda do mandato. Poder Judiciário. Jurisdição. Função jurisdicional. Órgãos do 
Poder Judiciário. Poder legislativo. Organização do Poder legislativo federal, estadual e municipal. Direitos e prerrogativas, 
remuneração, atribuições, crimes de responsabilidade e perda do mandato. Processo legislativo. Iniciativa. Espécies 
legislativas. Funções essenciais da justiça. Estatuto constitucional da advocacia. Defensoria pública. Ministério Público: 
natureza, princípios, competências, estrutura orgânica, garantias e funções institucionais. Advocacia pública: conceito, 
função institucional e prerrogativas. Controle de constitucionalidade. Espécies de inconstitucionalidade. Modalidades de 
controle. Sistema brasileiro de controle. Controle incidental. Controle difuso e reserva de plenário. Súmula vinculante. 
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Mandado de injunção. Repercussão geral. Controle concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade por ação e por 
omissão. Ação declaratória de constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Ação 
interventiva. Efeitos da decisão no controle concentrado. Sentenças interpretativas, manipulativas e limitativas. Controle 
de constitucionalidade de leis municipais. Administração Pública e lei inconstitucional. Normas constitucionais referentes 
à Administração Pública. Princípios Constitucionais do Direito Administrativo expressos e implícitos. Servidores públicos na 
Constituição. Sistema tributário nacional e finanças públicas. Limitações constitucionais do poder de tributar. 
Discriminação constitucional das rendas tributárias. Estrutura constitucional dos orçamentos. Princípios orçamentários. 
Vedações orçamentárias. Elaboração das leis orçamentárias. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Ordem 
constitucional econômica e financeira. Constituição econômica. Princípios gerais da atividade econômica. Atuação estatal 
na ordem econômica. Propriedades na ordem econômica. Política urbana, agrícola e fundiária. Reforma agrária. Sistema 
Financeiro Nacional. Ordem social. Seguridade social: saúde, previdência e assistência social. Educação e cultura. 
Desporto. Tutela da criança e do adolescente, do jovem e do idoso.  
Direito Administrativo: Conceito de direito administrativo. Regime jurídico administrativo. Função pública. Função 
administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse primário e secundário. Regime 
jurídico administrativo. Regime de direito privado e Administração Pública. Relação jurídica administrativa. Organização 
administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricionárias e vinculadas: procedimento 
de decisão administrativa; conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, 
discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. 
Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência. Administração indireta. Conceito. 
Controle da administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. Agências reguladoras. Fundações públicas. Empresas 
estatais: empresas públicas e sociedades de economia mista. Relação entre a Administração federal, estadual e municipal. 
Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. Convênios entre entidades federativas. Acordos (Termos) de 
cooperação. Terceiro setor. Conceito. Cadastro Municipal das entidades parceiras do terceiro setor. Títulos de utilidade 
pública. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Contrato de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. 
Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de parceria. Lei Federal nº 9.790/99. Chamamento público. 
Servidores públicos. Servidores estatais: servidores e empregados públicos. Regime de emprego público nos Municípios. 
Servidores públicos: conceito, classificação e regime jurídico. Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos 
cargos públicos. Concurso público. Processo seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Direito de greve e 
sindicalização dos servidores públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de 
servidores. Enquadramento. Redistribuição. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência 
complementar. Deveres e proibições dos servidores públicos. Responsabilidade dos servidores públicos e dos agentes 
políticos: civil, administrativa e criminal. Processo Administrativo Disciplinar. Competência regulamentar. Decreto 
executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de complementação técnica; regulamentos impróprios. Outros 
veículos introdutores de normas abstratas: resoluções, regimentos, portarias, instruções. Extinção dos regulamentos. 
Controle parlamentar e jurisdicional dos regulamentos. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. 
Conceito, classificação, espécies de ato administrativo. Licenças e autorizações administrativas. Existência, validade e 
eficácia do ato administrativo. Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Extinção e 
modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. Correção do ato administrativo: convalidação, 
conversão, redução ou reforma. Estabilização. Efeitos dos vícios. Limites procedimentais e temporais à correção. Processo 
administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo administrativo. Audiências e 
consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Licitações públicas. Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de licitação. Princípios da licitação. 
Comissão de licitação. Contratação de serviços de publicidade: Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010. Modalidades 
licitatórias. Pregão, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de 
preços. Microempresas e pequenas empresas, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Cooperativas. 
Licitações de informática. Regime diferenciado de contratações públicas (RDC): Lei Federal nº 12.462, de 04 de agosto de 
2011, e Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. 
Peculiaridade e características dos contratos administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento 
contratual. Eficácia. Extinção. Contratos administrativos e Regime Diferenciado de Contratações (RDC). Diversas espécies 
de contratos administrativos. Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos. Chamamento 
público. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, usuário, 
titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Serviço de saúde e direito sanitário. Sistema Único 
de Saúde. Lei Federal nº 8.080/90. Serviço de saneamento básico. Serviço de transporte coletivo de passageiros. 
Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, motivo, remuneração do concessionário. Licitação das 
concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder concedente. Lei 
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Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Permissão de serviço público. Autorização de serviço público. Parcerias 
Público-privadas. Concessão patrocinada. Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. 
Arbitragem e administração pública. Obra pública. Licitação e concessão. Regimes de empreitada. Responsabilidade do 
construtor e da Administração. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem 
econômica. Regulação administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Infrações e sanções 
administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. Ordenação administrativa. Relação 
geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de 
propriedade. Função social da posse e da propriedade. Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de 
desapropriação. Imissão provisória na posse. Justa indenização. Desistência da desapropriação. Desapropriação indireta. 
Retrocessão. Desapropriação de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão administrativa. Tombamento. 
Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. Bens públicos: Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime 
jurídico. Gestão de bens públicos. Utilização pelos administrados: autorização, permissão e concessão de uso. Concessão 
de direito real de uso. Enfiteuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. Herança jacente e vacante. 
Alienação de bens públicos. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do 
Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo cidadão e pelo 
Ministério Público. Direito de acesso à informação, Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Responsabilidade 
Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por atos lícitos e ilícitos. 
Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano indenizável. 
Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização administrativa e jurisdicional. Improbidade 
administrativa. Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Crimes de responsabilidade.  
Direito Civil: Direito objetivo. Norma jurídica: características, elementos e classificação. Fontes do direito. Vigência, 
validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. Interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis. 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito adquirido e 
expectativa de direito. Pessoas. Nascituro. Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade e legitimidade, 
cessação da incapacidade, emancipação, registro civil e nome. Domicílio. Ausência, morte natural e presumida. Pessoa 
jurídica: conceito e classificação. Associações, organizações sociais e organizações sociais de interesse público. Fundações. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Direitos da personalidade: direitos à integridade moral, física e intelectual. 
Bens. Classificação. Bens em si considerados, bens reciprocamente considerados. Bens públicos e privados: regime 
jurídico. Bem de família legal e convencional. Fatos, atos e negócios jurídicos: conceito, classificação. Elementos de 
existência. Pressupostos de validade. Representação. Invalidade. Nulidade e anulabilidade. A simulação. Princípio da 
conservação dos negócios jurídicos. Conversão, concentração e convalidação dos negócios. Boa-fé objetiva e Teoria dos 
Atos Próprios. Vícios dos negócios jurídicos: erro, dolo, coação, estado de perigo e lesão. A eficácia do negócio jurídico. 
Condição, termo, encargo. Prescrição e decadência. Obrigações. Conceito e elementos essenciais. Modalidades. Fontes e 
efeitos das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de direitos. Adimplemento e extinção das obrigações. 
Inadimplemento. Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de valor. 
Correção monetária. Perdas e danos. Cláusula penal. Juros. Arras. Contratos. Conceito. Classificação dos contratos. 
Contrato preliminar. Formação dos contratos. Estipulação em favor de terceiro. Promessa de fato de terceiro. Contrato 
com pessoa a declarar. Evicção. Vícios redibitórios. Extinção dos contratos. Extinção normal e anormal. Resolução, 
resilição. Exceção de contrato não cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da Imprevisão. Teoria do 
adimplemento substancial. Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. Contrato de sociedade. Sociedade 
simples. Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, fiança, locação, locação predial urbana, seguro, 
comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. Transação. Contratos de adesão. Contratos aleatórios. 
Negócios jurídicos unilaterais. Responsabilidade civil. Responsabilidade civil e responsabilidade penal: independência e 
ressalvas. Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva. Culpa. Responsabilidade civil dos incapazes. Nexo de 
causa. Causalidade alternativa. Excludentes de responsabilidade. Responsabilidade decorrente de abuso de direito. 
Responsabilidade pelos fatos de terceiros. Responsabilidade pelos fatos das coisas. Dano e indenização. Dano patrimonial, 
dano pessoal, dano moral e estético. Dano coletivo. Dano social. Posse. Conceito, evolução, classificação. Aquisição e 
perda. Efeitos da posse. Defesa da posse. Composse. Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da 
propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações impostas à propriedade. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades 
de aquisição e perda. Condomínio. Propriedade em planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. 
Usucapião. Direitos de vizinhança. Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. Enfiteuse. Servidões. Direito de 
superfície. Usufruto, uso e habitação. Promessa de compra e venda de imóvel. Direitos reais de garantia. A propriedade 
móvel. Aquisição e perda. A propriedade resolúvel. A propriedade fiduciária. Registros públicos. Direito de empresa. 
Empresário. Sociedades personificadas e não personificadas. Sociedades simples e sociedades empresariais. Teoria da 
empresa. Sociedades por ações. Sociedades limitadas. Microempresa. Fundo de comércio. Ações e debêntures. Subscrição 



 
26 

26 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE 

de capital. Responsabilidade dos administradores de sociedades. Cooperativas. Concurso de credores. Falência, 
recuperação judicial e recuperação extrajudicial. Títulos de crédito: cheque, letra de câmbio, nota promissória e duplicata. 
Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores relacionadas aos itens anteriores. 
Direito Processual Civil: Novo Código de Processo Civil (Lei Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, alterações e 
legislações especiais). Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. 
Direito Processual Intertemporal. Critérios. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza jurídica. Princípios. Limites. 
Competência. Critérios determinadores. Competência originária dos Tribunais Superiores. Competência absoluta e 
relativa. Modificações. Meios de declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Direito de ação. 
Elementos. Condições. Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de ações. Conexão e continência. 
Processo: Noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de 
processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. 
Sujeitos Processuais. Juiz. Mediadores e Conciliadores. Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidades. Impedimentos e 
Suspeição. Organização judiciária federal e estadual. Sujeitos Processuais. Partes e Procuradores. Capacidade e 
Legitimação. Representação e Substituição Processual. Litisconsórcio. Da Intervenção de Terceiros. Da Assistência. Da 
Denunciação da Lide. Do Chamamento ao Processo. Do incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Do 
Amicus Curiae. Advogado. Ministério Público. Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública 
em juízo. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. Procedimento comum. 
Aspectos Gerais. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial e improcedência liminar do pedido. 
Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: contumácia e revelia. Formação, 
suspensão e extinção do processo. Contestação. Reconvenção. Das Providências preliminares e do Saneamento. 
Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiências. Conciliação e Mediação. Instrução e julgamento. 
Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. Confissão. Prova documental. 
Exibição de documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. 
Produção Antecipada de Provas. Da Tutela Provisória: Tutelas de Urgência e de Evidência. Fungibilidade. Princípios Gerais. 
Protesto, notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. Caução. Busca e Apreensão. Exibição. Justificação. Sentença. 
Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Do cumprimento 
da Sentença. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. Remessa Necessária. Meios de impugnação à sentença. Ação 
rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos de Divergência. Recurso 
Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 
Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Liquidação de Sentença. Espécies. Procedimento. 
Cumprimento da sentença. Procedimento. Impugnação. Processo de Execução. Princípios gerais. Espécies. Execução 
contra a Fazenda Pública. Regime de Precatórios. Requisições de Pequeno Valor. Execução de obrigação de fazer e de não 
fazer. Execução por quantia certa. Embargos de Terceiros. Exceção de pré-executividade. Remição. Suspensão e extinção 
do processo de execução. Procedimentos Especiais. Generalidades. Características. Espécies. Ação de Consignação em 
Pagamento. Ação Monitória. Ação de Exigir Contas. Ações Possessórias. Restauração de autos.  Ação Popular. Ação Civil 
Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas 
Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis 
Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Ação de Improbidade Administrativa. 
Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores em matéria de Processo Civil aplicáveis ao novo código de Processual 
Civil e demais procedimentos previstos em legislação processual específica.  
Direito Penal: Da aplicação da lei penal. Do Crime. Da imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das Penas: Das 
espécies de pena; Da cominação das penas; Dos efeitos da condenação. Da Ação penal. Da extinção da punibilidade. Dos 
crimes contra a fé pública: Da falsidade documental. Dos crimes contra a Administração Pública: Dos crimes praticados por 
funcionário público contra a administração em geral; Dos crimes praticados por particular contra a administração em 
geral; Dos crimes contra a administração da Justiça. Abuso de autoridade (Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965 e 
alterações posteriores). Súmulas do STJ e do STF. 
Direito Processual Penal: Princípios gerais: aplicação da lei processual no tempo, no espaço em relação às pessoas; 
sujeitos da relação processual. Do Inquérito policial. Da ação penal. Da competência. Da prova: Do exame de corpo de 
delito e das perícias em geral; Do interrogatório do acusado; Das testemunhas; Dos documentos; Da busca e da 
apreensão. Do Juiz, do Ministério Público, Do acusado e defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. Da prisão, das 
medidas cautelares e da liberdade provisória. Das citações e intimações. Da sentença. Das nulidades. Dos recursos em 
geral: disposições gerais; do recurso em sentido estrito; da apelação; do habeas corpus e seu processo. Dos Juizados 
Especiais Criminais (Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 e alterações posteriores e Lei nº 10.259, de 12 de julho de 
2001, e alterações posteriores). Súmulas do STJ e do STF.  
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Legislação Institucional: Constituição Estadual; Resolução nº 33/2005 (Regimento Interno da ALESE); Lei nº 2.148/77 
(Estatuto dos funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe); Lei Complementar Estadual nº 33/1996 (Lei de 
Procedimentos Administrativos do Estado de Sergipe); Lei Complementar Estadual 205/2011 (Lei Orgânica do TCE/SE). 
 
B02 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA APOIO TÉCNICO AO PROCESSO LEGISLATIVO – PROCESSO LEGISLATIVO 
Direito Constitucional: Estado: origem e formação, conceito e elementos constitutivos. Formas de Estado. Formas de 
governo. Sistemas de governo. Constitucionalismo. Constituição: conceito e classificação. Elementos constitucionais. 
Rigidez e supremacia constitucional. Poder constituinte. Poder reformador. Poder decorrente. Postulados constitucionais. 
Revisão e reforma constitucional. Limites expressos e implícitos ao poder de reforma. Normas constitucionais. Eficácia e 
aplicabilidade das normas constitucionais. Conflito de normas constitucionais no tempo e no espaço. Direito constitucional 
intertemporal. Teoria da recepção. Integração constitucional. Disposições constitucionais transitórias. Transição 
constitucional. Função e eficácia das normas constitucionais transitórias. Disposições transitórias e reforma constitucional. 
Princípios constitucionais. Conceitos. Regras e princípios. Proporcionalidade e razoabilidade. Subsunção e ponderação 
constitucional. Princípios materiais e formais. Interpretação constitucional. Princípios e postulados de interpretação 
constitucional. Silêncio, lacuna e omissão constitucional. Interpretação conforme a Constituição. Teoria dos direitos 
fundamentais. Conceito e titulares. Colisão de direitos fundamentais. Direitos fundamentais individuais e coletivos. 
Liberdades constitucionais. Privacidade e intimidade. Direito de igualdade. Estatuto constitucional da propriedade. 
Direitos sociais. Eficácia e aplicabilidade dos direitos sociais. Direitos individuais e coletivos dos trabalhadores. Garantias 
constitucionais. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança individual e coletivo, ação popular, 
direito de petição, mandado de injunção e habeas data. Direito de ação e direito de defesa. Tutela jurisdicional efetiva. 
Nacionalidade. Perda e aquisição da nacionalidade. Direitos políticos. Direito de sufrágio. Sistemas eleitorais. 
Procedimento eleitoral. Direitos políticos negativos: privação, requisição e inelegibilidades. Partidos políticos. Federação. 
Natureza e características do Estado Federal. Confederação. Estados-membros. Territórios. Município na Federação 
brasileira. Vedações constitucionais de natureza federativa. Autonomia e intervenção. Intervenção Federal. Intervenção 
Estadual nos Municípios. Peculiaridades da intervenção por descumprimento de ordem judicial. Repartição constitucional 
de competências. Competências legislativas e administrativas. Competência privativa, comum, concorrente e 
suplementar. Interesse local. Princípio da simetria. União Federal. Natureza. Competências da União. Organização dos 
poderes da União. Estados membros. Constituição Estadual. Limites do poder constituinte estadual. Competências 
estaduais. Organização Estadual. Município. Autonomia Municipal. Criação e extinção dos Municípios. Competências 
municipais. Organização constitucional administrativa no âmbito federal, estadual e municipal. Regiões. Região, 
aglomeração urbana e microrregião. Regiões Metropolitanas: conceito, criação, extinção, regime constitucional. Serviços 
públicos e região metropolitana. Leis orgânicas dos Municípios. Natureza. Alteração. Separação de poderes. Delegação de 
competências. Poder executivo. Eleição e mandato do Presidente da República, do Governador e do Prefeito. Atribuições. 
Responsabilidade. Substituição e sucessão. Perda do mandato. Poder Judiciário. Jurisdição. Função jurisdicional. Órgãos do 
Poder Judiciário. Poder legislativo. Organização do Poder legislativo federal, estadual e municipal. Direitos e prerrogativas, 
remuneração, atribuições, crimes de responsabilidade e perda do mandato. Processo legislativo. Iniciativa. Espécies 
legislativas. Funções essenciais da justiça. Estatuto constitucional da advocacia. Defensoria pública. Ministério Público: 
natureza, princípios, competências, estrutura orgânica, garantias e funções institucionais. Advocacia pública: conceito, 
função institucional e prerrogativas. Controle de constitucionalidade. Espécies de inconstitucionalidade. Modalidades de 
controle. Sistema brasileiro de controle. Controle incidental. Controle difuso e reserva de plenário. Súmula vinculante. 
Mandado de injunção. Repercussão geral. Controle concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade por ação e por 
omissão. Ação declaratória de constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Ação 
interventiva. Efeitos da decisão no controle concentrado. Sentenças interpretativas, manipulativas e limitativas. Controle 
de constitucionalidade de leis municipais. Administração Pública e lei inconstitucional. Normas constitucionais referentes 
à Administração Pública. Princípios Constitucionais do Direito Administrativo expressos e implícitos. Servidores públicos na 
Constituição. Sistema tributário nacional e finanças públicas. Limitações constitucionais do poder de tributar. 
Discriminação constitucional das rendas tributárias. Estrutura constitucional dos orçamentos. Princípios orçamentários. 
Vedações orçamentárias. Elaboração das leis orçamentárias. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Ordem 
constitucional econômica e financeira. Constituição econômica. Princípios gerais da atividade econômica. Atuação estatal 
na ordem econômica. Propriedades na ordem econômica. Política urbana, agrícola e fundiária. Reforma agrária. Sistema 
Financeiro Nacional. Ordem social. Seguridade social: saúde, previdência e assistência social. Educação e cultura. 
Desporto. Tutela da criança e do adolescente, do jovem e do idoso.  
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Direito Administrativo: Conceito de direito administrativo. Regime jurídico administrativo. Função pública. Função 
administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse primário e secundário. Regime 
jurídico administrativo. Regime de direito privado e Administração Pública. Relação jurídica administrativa. Organização 
administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricionárias e vinculadas: procedimento 
de decisão administrativa; conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato administrativo, 
discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização administrativa. 
Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência. Administração indireta. Conceito. 
Controle da administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. Agências reguladoras. Fundações públicas. Empresas 
estatais: empresas públicas e sociedades de economia mista. Relação entre a Administração federal, estadual e municipal. 
Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. Convênios entre entidades federativas. Acordos (Termos) de 
cooperação. Terceiro setor. Conceito. Cadastro Municipal das entidades parceiras do terceiro setor. Lei nº 13.019, de 31 
de julho de 2014. Títulos de utilidade pública. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. 
Contrato de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de parceria. Lei 
Federal nº 9.790/99. Chamamento público. Servidores públicos. Servidores estatais: servidores e empregados públicos. 
Regime de emprego público nos Municípios. Servidores públicos: conceito, classificação e regime jurídico. Remuneração 
dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo seletivo público. Contratação 
temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidores públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. 
Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. Aposentadoria dos servidores 
públicos. Regime próprio e previdência complementar. Deveres e proibições dos servidores públicos. Responsabilidade 
dos servidores públicos e dos agentes políticos: civil, administrativa e criminal. Processo Administrativo Disciplinar. 
Competência regulamentar. Decreto executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de complementação técnica; 
regulamentos impróprios. Outros veículos introdutores de normas abstratas: resoluções, regimentos, portarias, 
instruções. Extinção dos regulamentos. Controle parlamentar e jurisdicional dos regulamentos. Atos administrativos. Ato 
administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato administrativo. Licenças e autorizações 
administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso 
de poder e desvio de poder. Extinção e modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. Correção 
do ato administrativo: convalidação, conversão, redução ou reforma. Estabilização. Efeitos dos vícios. Limites 
procedimentais e temporais à correção. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios 
do processo administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999. Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Dever de licitar, inexigibilidade e 
dispensa de licitação. Princípios da licitação. Comissão de licitação. Contratação de serviços de publicidade: Lei Federal nº 
12.232, de 29 de abril de 2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Processo 
licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços. Microempresas e pequenas empresas, Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. Cooperativas. Licitações de informática. Regime diferenciado de contratações públicas (RDC): Lei 
Federal nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, e Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011. Contratos 
administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos administrativos. Prazo e 
prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. Contratos administrativos e Regime 
Diferenciado de Contratações (RDC). Diversas espécies de contratos administrativos. Administração pública locadora e 
locatária. Convênios administrativos. Chamamento público. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, 
regime jurídico, princípios do serviço público, usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de 
educação. Serviço de saúde e direito sanitário. Sistema Único de Saúde. Lei Federal nº 8.080/90. Serviço de saneamento 
básico. Serviço de transporte coletivo de passageiros. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, motivo, 
remuneração do concessionário. Licitação das concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da 
concessionária e do poder concedente. Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Permissão de serviço público. 
Autorização de serviço público. Parcerias Público-privadas. Concessão patrocinada. Concessão administrativa. Licitação 
das parcerias. Regime de garantias. Arbitragem e administração pública. Obra pública. Licitação e concessão. Regimes de 
empreitada. Responsabilidade do construtor e da Administração. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações 
administrativas à ordem econômica. Regulação administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Infrações 
e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. Ordenação 
administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Restrições, limitações e 
sacrifícios do direito de propriedade. Função social da posse e da propriedade. Desapropriação. Declaração de utilidade 
pública. Processo de desapropriação. Imissão provisória na posse. Justa indenização. Desistência da desapropriação. 
Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão 
administrativa. Tombamento. Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. Bens públicos: Conceito, classificação, afetação 
e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens públicos. Utilização pelos administrados: autorização, permissão e 



 
29 

29 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SERGIPE 

concessão de uso. Concessão de direito real de uso. Enfiteuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. 
Herança jacente e vacante. Alienação de bens públicos. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle 
parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. 
Controle pelo cidadão e pelo Ministério Público. Direito de acesso à informação, Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por atos 
lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano 
indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização administrativa e jurisdicional. 
Improbidade administrativa. Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Crimes de responsabilidade.  
Direito Civil: Direito objetivo. Norma jurídica: características, elementos e classificação. Fontes do direito. Vigência, 
validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. Interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis. 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito adquirido e 
expectativa de direito. Pessoas. Nascituro. Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade e legitimidade, 
cessação da incapacidade, emancipação, registro civil e nome. Domicílio. Ausência, morte natural e presumida. Pessoa 
jurídica: conceito e classificação. Associações, organizações sociais e organizações sociais de interesse público. Fundações. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Direitos da personalidade: direitos à integridade moral, física e intelectual. 
Bens. Classificação. Bens em si considerados, bens reciprocamente considerados. Bens públicos e privados: regime 
jurídico. Bem de família legal e convencional. Fatos, atos e negócios jurídicos: conceito, classificação. Elementos de 
existência. Pressupostos de validade. Representação. Invalidade. Nulidade e anulabilidade. A simulação. Princípio da 
conservação dos negócios jurídicos. Conversão, concentração e convalidação dos negócios. Boa-fé objetiva e Teoria dos 
Atos Próprios. Vícios dos negócios jurídicos: erro, dolo, coação, estado de perigo e lesão. A eficácia do negócio jurídico. 
Condição, termo, encargo. Prescrição e decadência. Obrigações. Conceito e elementos essenciais. Modalidades. Fontes e 
efeitos das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de direitos. Adimplemento e extinção das obrigações. 
Inadimplemento. Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de valor. 
Correção monetária. Perdas e danos. Cláusula penal. Juros. Arras. Contratos. Conceito. Classificação dos contratos. 
Contrato preliminar. Formação dos contratos. Estipulação em favor de terceiro. Promessa de fato de terceiro. Contrato 
com pessoa a declarar. Evicção. Vícios redibitórios. Extinção dos contratos. Extinção normal e anormal. Resolução, 
resilição. Exceção de contrato não cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da Imprevisão. Teoria do 
adimplemento substancial. Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. Contrato de sociedade. Sociedade 
simples. Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, fiança, locação, locação predial urbana, seguro, 
comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. Transação. Contratos de adesão. Contratos aleatórios. 
Negócios jurídicos unilaterais. Responsabilidade civil. Responsabilidade civil e responsabilidade penal: independência e 
ressalvas. Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva. Culpa. Responsabilidade civil dos incapazes. Nexo de 
causa. Causalidade alternativa. Excludentes de responsabilidade. Responsabilidade decorrente de abuso de direito. 
Responsabilidade pelos fatos de terceiros. Responsabilidade pelos fatos das coisas. Dano e indenização. Dano patrimonial, 
dano pessoal, dano moral e estético. Dano coletivo. Dano social. Posse. Conceito, evolução, classificação. Aquisição e 
perda. Efeitos da posse. Defesa da posse. Composse. Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da 
propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações impostas à propriedade. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades 
de aquisição e perda. Condomínio. Propriedade em planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. 
Usucapião. Direitos de vizinhança. Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. Enfiteuse. Servidões. Direito de 
superfície. Usufruto, uso e habitação. Promessa de compra e venda de imóvel. Direitos reais de garantia. A propriedade 
móvel. Aquisição e perda. A propriedade resolúvel. A propriedade fiduciária. Registros públicos. Direito de empresa. 
Empresário. Sociedades personificadas e não personificadas. Sociedades simples e sociedades empresariais. Teoria da 
empresa. Sociedades por ações. Sociedades limitadas. Microempresa. Fundo de comércio. Ações e debêntures. Subscrição 
de capital. Responsabilidade dos administradores de sociedades. Cooperativas. Concurso de credores. Falência, 
recuperação judicial e recuperação extrajudicial. Títulos de crédito: cheque, letra de câmbio, nota promissória e duplicata. 
Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores relacionadas aos itens anteriores. 
Direito Processual Civil: Novo Código de Processo Civil (Lei Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, alterações e 
legislações especiais). Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. 
Direito Processual Intertemporal. Critérios. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza jurídica. Princípios. Limites. 
Competência. Critérios determinadores. Competência originária dos Tribunais Superiores. Competência absoluta e 
relativa. Modificações. Meios de declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Direito de ação. 
Elementos. Condições. Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de ações. Conexão e continência. 
Processo: Noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de 
processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. 
Sujeitos Processuais. Juiz. Mediadores e Conciliadores. Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidades. Impedimentos e 
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Suspeição. Organização judiciária federal e estadual. Sujeitos Processuais. Partes e Procuradores. Capacidade e 
Legitimação. Representação e Substituição Processual. Litisconsórcio. Da Intervenção de Terceiros. Da Assistência. Da 
Denunciação da Lide. Do Chamamento ao Processo. Do incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Do 
Amicus Curiae. Advogado. Ministério Público. Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública 
em juízo. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. Procedimento comum. 
Aspectos Gerais. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial e improcedência liminar do pedido. 
Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: contumácia e revelia. Formação, 
suspensão e extinção do processo. Contestação. Reconvenção. Das Providências preliminares e do Saneamento. 
Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiências. Conciliação e Mediação. Instrução e julgamento. 
Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. Confissão. Prova documental. 
Exibição de documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. 
Produção Antecipada de Provas. Da Tutela Provisória: Tutelas de Urgência e de Evidência. Fungibilidade. Princípios Gerais. 
Protesto, notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. Caução. Busca e Apreensão. Exibição. Justificação. Sentença. 
Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Do cumprimento 
da Sentença. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. Remessa Necessária. Meios de impugnação à sentença. Ação 
rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos de Divergência. Recurso 
Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 
Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Liquidação de Sentença. Espécies. Procedimento. 
Cumprimento da sentença. Procedimento. Impugnação. Processo de Execução. Princípios gerais. Espécies. Execução 
contra a Fazenda Pública. Regime de Precatórios. Requisições de Pequeno Valor. Execução de obrigação de fazer e de não 
fazer. Execução por quantia certa. Embargos de Terceiros. Exceção de pré-executividade. Remição. Suspensão e extinção 
do processo de execução. Procedimentos Especiais. Generalidades. Características. Espécies. Ação de Consignação em 
Pagamento. Ação Monitória. Ação de Exigir Contas. Ações Possessórias. Restauração de autos.  Ação Popular. Ação Civil 
Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas 
Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação 
Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis 
Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Ação de Improbidade Administrativa. 
Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores em matéria de Processo Civil aplicáveis ao novo código de Processual 
Civil e demais procedimentos previstos em legislação processual específica.  
Direito Penal: Da aplicação da lei penal. Do Crime. Da imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das Penas: Das 
espécies de pena; Da cominação das penas; Dos efeitos da condenação. Da Ação penal. Da extinção da punibilidade. Dos 
crimes contra a fé pública: Da falsidade documental. Dos crimes contra a Administração Pública: Dos crimes praticados por 
funcionário público contra a administração em geral; Dos crimes praticados por particular contra a administração em 
geral; Dos crimes contra a administração da Justiça. Abuso de autoridade (Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965 e 
alterações posteriores). Súmulas do STJ e do STF. 
Direito Processual Penal: Princípios gerais: aplicação da lei processual no tempo, no espaço em relação às pessoas; 
sujeitos da relação processual. Do Inquérito policial. Da ação penal. Da competência. Da prova: Do exame de corpo de 
delito e das perícias em geral; Do interrogatório do acusado; Das testemunhas; Dos documentos; Da busca e da 
apreensão. Do Juiz, do Ministério Público, Do acusado e defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. Da prisão, das 
medidas cautelares e da liberdade provisória. Das citações e intimações. Da sentença. Das nulidades. Dos recursos em 
geral: disposições gerais; do recurso em sentido estrito; da apelação; do habeas corpus e seu processo. Dos Juizados 
Especiais Criminais (Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 e alterações posteriores e Lei nº 10.259, de 12 de julho de 
2001, e alterações posteriores). Súmulas do STJ e do STF.  
Legislação Institucional: Constituição Estadual; Resolução nº 33/2005 (Regimento Interno da ALESE); Lei nº 2.148/77 
(Estatuto dos funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe); Lei Complementar Estadual nº 33/1996 (Lei de 
Procedimentos Administrativos do Estado de Sergipe); Lei Complementar Estadual 205/2011 (Lei Orgânica do TCE/SE). 
Administração Pública: Teorias da Administração. A Evolução do Pensamento Administrativo, Teoria Clássica da 
Administração, Teoria das Relações Humanas, Teoria dos Sistemas, Teoria Comportamental, Teoria Contingencial, 
Qualidade nas Organizações, Áreas Funcionais de Organizações: fundamentos e características. Gestão de Desempenho e 
Clima Organizacional. Gestão de desempenho e potencial e os demais subsistemas da GRH. Vantagens e limitações da 
gestão de desempenho. Construção de um sistema integrado de avaliação de desempenho. Etapas do planejamento: 
diagnóstico; construção do instrumental; implantação divulgação Orçamentário. Elaboração da proposta. Estudo e 
aprovação. Execução. Avaliação. Orçamento programa: fundamentos e técnicas. Orçamento Público no Brasil. Títulos I, IV, 
V e VI da Lei Federal nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição Federal de 1988. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual. Classificações orçamentárias. Classificação da despesa orçamentária: 
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institucional, funcional, por estrutura programática, por natureza. Classificação da receita orçamentária: por natureza e 
por fontes/destinação de recursos. Créditos orçamentários iniciais e adicionais. Estágios da receita orçamentária e da 
despesa orçamentária. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Disposições preliminares. 
Planejamento. Receita Pública. Despesa Pública. Transferências voluntárias. Destinação de recursos para o setor privado. 
Dívida e endividamento. Gestão patrimonial e contábil. Transparência, informação, controle e fiscalização. Accountability. 
Execução orçamentária e financeira na visão da Nova Contabilidade Pública (Parte I do Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público – Procedimentos Contábeis e Orçamentários). Disposições finais e transitórias. 
 
PARA AS ÁREAS E ESPECIALIDADES DO CARGO DE ANALISTA LEGISLATIVO (CÓDIGOS C03 A O15) 
 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Língua Portuguesa: Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. 
Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação.  Domínio dos mecanismos de coesão 
textual. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Sintaxe. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de texto. Compreensão e 
interpretação de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Comunicações oficiais 
(conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação 
do formato do texto ao gênero.  
Noções de Direito Constitucional: Teoria geral da Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. 
Supremacia da Constituição. Tipos de Constituição. Poder constituinte. Princípios constitucionais. Interpretação da 
Constituição e Controle de Constitucionalidade. Normas constitucionais e inconstitucionais. Emenda, reforma e revisão 
constitucional. Princípios fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil. Direitos e garantias 
fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos Sociais. Direito de Nacionalidade. Direitos políticos. 
Organização político-administrativa do Estado. Administração Pública. Organização dos Poderes. O Poder Legislativo. A 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária. O Controle Externo e os Sistemas de Controle Interno. O Poder Executivo e 
o Poder Judiciário. O Ministério Público. Processo Legislativo. A defesa do Estado e das instituições democráticas. Da 
tributação e do orçamento. Sistema Tributário Nacional. Das finanças públicas. Do orçamento. Da ordem econômica e 
financeira. Da ordem social. Das disposições gerais e das disposições constitucionais transitórias. Noções de Direito 
Administrativo: Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. Regime Jurídico 
Administrativo. Administração pública direta e indireta. Órgãos e entidades. Centralização e descentralização da atividade 
administrativa do Estado. Empresas públicas e sociedades de economia mista. Autarquias e fundações públicas. Servidores 
Públicos. Improbidade administrativa. Atos administrativos. Fatos administrativos. O processo administrativo. Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. Poderes 
administrativos. Licitações públicas: conceito, princípios, modalidades e procedimentos. Contratos administrativos. Da 
Seguridade do Servidor. Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos 
nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na Administração pública direta, 
indireta ou fundacional e dá outras providências. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o Art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração pública e dá outras providências. 
Convênios administrativos. Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas: Lei Federal n 12.462, de 4 de agosto de 2011, que Institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC. 
Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-
privada no âmbito da Administração pública. 
Legislação Institucional: Constituição Estadual; Resolução nº 33/2005; (Regimento Interno da ALESE); Lei nº 2.148/77 
(Estatuto dos funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe); Lei Complementar Estadual nº 33/1996 (Lei de 
Procedimentos Administrativos do Estado de Sergipe). 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
C03 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO – ESPECIALIDADE ADMINISTRAÇÃO 
 
Noções de Administração: Noções de Administração: Ética no serviço público. Modelos de gestão pública. Gestão 
estratégica (planejamento estratégico no serviço público). Qualidade no serviço público. Excelência no serviço público. 
Conceitos de eficiência, eficácia e efetividade aplicados à Administração Pública. Caracterização das organizações: tipos de 
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estruturas organizacionais. Aspectos comportamentais: liderança, motivação, clima e cultura organizacional. 
Desenvolvimento Institucional. Abordagens da mudança organizacional. Processo decisório: tipos de decisões. 
Gerenciamento de conflitos. Novas formas de gestão de serviços públicos: formas de supervisão e contratualização de 
resultados; prestação de serviços públicos e novas tecnologias. Instrumentos gerenciais contemporâneos: gestão de 
processos, gestão de projetos, gestão por resultados. Administração Financeira e Orçamentária: Administração Pública: 
Princípios Constitucionais Relativos à Administração Pública. Probidade e Discricionariedade Administrativa. Orçamento 
Público: Conceito, Princípios Orçamentários. Ciclo Orçamentário: Elaboração da Proposta, Estudo e Aprovação, Execução e 
Avaliação da Execução Orçamentária. Orçamento-Programa: Fundamentos e Técnicas. Orçamento Público no Brasil: Lei 
Federal nº 4.320, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
união, dos estados, dos municípios e do distrito federal. Orçamento na Constituição Federal de 1988: Plano Plurianual, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual. Despesa Orçamentária: Estrutura da Programação Orçamentária. 
Classificação da Despesa por Esfera Orçamentária. Classificação Institucional. Classificação Funcional da Despesa. 
Classificação por Estrutura Programática. Classificação por Natureza: Categoria Econômica, Grupo de Natureza da 
Despesa, Modalidade Aplicação, Elemento de Despesa. Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária. 
Despesas de Exercícios Anteriores. Suprimento de Fundos. Receita Orçamentária: Classificação por Natureza: Categoria 
Econômica, Origem, Espécie, Desdobramentos para Identificação de Peculiaridades da Receita, Tipo. Classificação da 
Receita por Esfera Orçamentária. Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores. Créditos Orçamentários Iniciais e 
Adicionais. Etapas/Estágios da Receita Orçamentária e da Despesa Orçamentária. Restos a Pagar. Receita e Despesa 
Extraorçamentária. Dívida Ativa. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Noções de Gestão de Pessoas: 
Modelos de Gestão de Pessoas – Evolução dos modelos de gestão de pessoas. Fatores condicionantes de cada modelo. 
Gestão Estratégica de Pessoas. Possibilidades e limites da gestão de pessoas como diferencial competitivo para o negócio. 
Possibilidades e limites da gestão de pessoas no setor público. Métodos de Avaliação de desempenho. Gestão de clima e 
cultura organizacional. Planejamento de RH. Motivação. Gestão de processos de mudança organizacional. Estratégias para 
obter sustentação ao processo de mudança. Gestão de Pessoas por Competências. Treinamento, Desenvolvimento e 
Aprendizagem Organizacional. 
 
D04 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, OCUPAÇÃO E AMBIENTAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO - 
ESPECIALIDADE ARQUITETURA 
 
Administração de projetos e obras (métodos e técnicas). Avaliação (arquitetônica, técnica e econômica) de projetos de 
construções. Especificação de serviço e materiais. Elaboração de orçamentos de projetos e obras. Acompanhamento e 
fiscalização de obras. Princípios de planejamento e de elaboração de orçamento público. Licitações e Contratos da 
Administração Pública: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994, Decreto nº 7.983, de 8 
de abril de 2013, e Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). Computação gráfica aplicada à arquitetura: 
tecnologia BIM (REVIT), desenho assistido por computador (AutoCAD e SketchUp), MSProject, planilhas eletrônica (Excel), 
Cronograma físico-financeiro. Concepção e execução de projetos de Arquitetura e Urbanismo. Arquitetura de interiores 
(projetos de ambientes e layout) e Arquitetura paisagística. Teoria e legislação sobre patrimônio histórico, cultural e 
artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, reabilitação e valorização de edificações, 
conjuntos e cidades. Planejamento urbano e regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no espaço 
urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema 
viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental. Elaboração e 
interpretação de levantamentos topográficos, fotointerpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações 
topográficas e sensoriamento remoto. Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, 
patologias e recuperações, sistemas construtivos e estruturais, de instalações prediais e equipamentos referentes à 
arquitetura e urbanismo. Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, acústicas, 
lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços. Atribuições do Arquiteto e Urbanista 
relativos ao Meio Ambiente: Estudo e avaliação de impactos ambientais, licenciamento ambiental, utilização racional dos 
recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável. Legislação: Estatuto da Cidade - Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001. Estatuto da Metrópole - Lei federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015. Normas Regulamentadoras de Segurança 
no Trabalho. Normas da ABNT relativas à Arquitetura e Urbanismo e Construção Civil. Legislação relativa ao patrimônio 
histórico, cultural e artístico do Brasil. Legislação urbanística aplicável ao Estado de Sergipe. Legislação do exercício 
Profissional do arquiteto. Legislação aplicada à economia de recursos naturais e sustentabilidade nas edificações. Estudos 
preliminares, estudos de gerenciamento de riscos, termos de referências e projetos básicos para a contratação de obras e 
serviços por escopo ou continuados. Gestão e Fiscalização de Contratos por escopo ou continuados: (Lei Complementar nº 
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101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Instrução 
Normativa Técnica nº 005 de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão). 
 
E05 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO – ESPECIALIDADE ARQUIVOLOGIA 
 
Teoria Arquivística: princípios, conceitos e normas. Políticas públicas de arquivo: programas e estratégias institucionais. 
Fundamentos legais da prática arquivística brasileira. História da Arquivologia. Gestão de documentos e arquivos. 
Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. Análise tipológica dos documentos 
de arquivo. Funções arquivísticas e procedimentos metodológicos: produção, aquisição, arranjo, classificação, avaliação, 
difusão, descrição e preservação de documentos. A reprografia aplicada aos arquivos: parâmetros e requisitos para 
microfilmagem e digitalização de documentos. Memória, patrimônio e pesquisa. A autenticidade dos documentos de 
arquivo: da análise diplomática à certificação digital.  
 
F06 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ESPECIALIDADE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Gênese e institucionalização do Serviço Social; Fundamentos históricos, teóricos, metodológicos e éticos do Serviço Social; 
Serviço Social na contemporaneidade; Instrumentalidade profissional do assistente social e as dimensões da competência 
profissional - ético-política, teórico-metodológica, técnico-operativa e crítico-investigativa; Ética profissional e as 
Legislações que pautam a profissão: Lei de Regulamentação da Profissão, Código de Ética Profissional do Assistente Social 
e Resoluções do conjunto CFESS-CRESS. A atuação do Assistente Social nas diversas políticas sociais e espaços sócio-
ocupacionais, as condições, relações de trabalho e as atribuições profissionais; A dimensão técnico-operativa do Serviço 
Social: concepções sobre instrumentos e técnicas; Entrevista; Visita Domiciliar; Visita Institucional; Trabalho em Rede; 
Ação Socioeducativa com Indivíduos, Famílias e Grupos; Abordagens individual e coletiva; Estudo Social; Perícia Social; 
Relatório Social; Laudo Social; Parecer Social; Serviço Social e interdisciplinaridade; A dimensão investigativa da profissão, 
processos de planejamento e de intervenção profissional; Formulação de projeto de intervenção profissional: aspectos 
teóricos e metodológicos; Fundamentos, instrumentos e técnicas de pesquisa social; Análise de Conjuntura; Relação 
Estado/Sociedade; Questão Social e suas expressões; Neoliberalismo; Transformações no mundo do trabalho e mudanças 
nas organizações; Terceiro Setor; Movimentos sociais; Política social: fundamentos e história; Seguridade Social brasileira: 
Saúde, Previdência e Assistência Social: organização, gestão, financiamento, controle social e legislações específicas e 
complementos; Serviço Social e Assistência Social: trajetória, história e debate contemporâneo; Serviço Social e Saúde: 
trajetória, história e debate contemporâneo; Serviço Social e Previdência Social: história e debate contemporâneo; 
Planejamento e gestão social: análise institucional, formulação de propostas, alternativas metodológicas, instrumentos e 
técnicas de elaboração, monitoramento e avaliação de políticas, planos, programas e projetos sociais; Legislações e 
políticas sociais dirigidas aos ciclos de vida e segmentos: crianças, adolescentes, jovens, idosos, mulheres, homens, 
afrodescendentes, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno mental, pessoas vítimas de violência, usuários de 
álcool e outras drogas, e respectiva atuação profissional; Concepções e modalidades de famílias, estratégias de 
atendimento e acompanhamento; Intervenção junto às famílias em suas diversas dimensões: conceitos, historicidade, 
configurações contemporâneas, violência doméstica; Políticas, diretrizes, ações e desafios na área da família, da criança e 
do adolescente; Resolução de conflitos: mediação e conciliação; Serviço Social no campo do trabalho e da saúde do 
trabalhador: Segurança no Trabalho e Saúde Ocupacional, Absenteísmo, Qualidade de vida no trabalho; Serviço Social e 
recursos humanos; Assessoria e consultoria em serviço social.  
 
G07 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE BIBLIOTECONOMIA 
 
Biblioteconomia: Documentação: Conceitos básicos e finalidades da documentação. Biblioteconomia e ciência da 
informação: conceitos básicos e finalidades. Biblioteca e Sistemas de Informação Jurídicos. Noções de informática para 
bibliotecas: dispositivos de memória, de entrada e saída de dados. Normas técnicas para a área de documentação: 
referência bibliográfica, resumos, abreviação de títulos de periódicos e publicações seriadas, sumário, preparação de 
índices de publicações, preparação de guias de bibliotecas, centros de informação e de documentação. Indexação: 
conceito, definição, linguagens de indexação, descritores, processos de indexação, tipos de indexação, critérios de 
avaliação de eficácia. Resumos e índices: tipos, funções e metodologias para elaboração. Classificação decimal universal 
(CDU): estrutura, princípios e índices principais e emprego das tabelas auxiliares. Catalogação: Catalogação descritiva, 
entradas e cabeçalhos; catalogação de diferentes tipos de materiais, incluindo multimeios e recursos eletrônicos. AACR2, 
FRBR e RDA. Catálogo: tipos e funções. Organização e administração de bibliotecas: princípios e funções administrativas 
em bibliotecas, estrutura organizacional, as grandes áreas funcionais da biblioteca, marketing; teorias de administração, 
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administração de recursos humanos, físicos, financeiros e materiais; avaliação de serviços; centros de documentação e 
serviços de informação: planejamento, redes e sistemas. Desenvolvimento de coleções: Conceitos, políticas de seleção e 
de aquisição, censura, direito autoral, cooperação interbibliotecária, desbastamento, avaliação de coleções. Recursos 
informacionais: Tipologia de fontes bibliográficas e de dados, fontes impressas e eletrônicas na área jurídica: novas 
tecnologias na recuperação da informação, bases de dados, bibliografias e catálogos brasileiros e internacionais, depósito 
legal e controle bibliográfico, redes bibliográficas e de informação brasileiras e estrangeiras, catálogos coletivos.  Serviço 
de referência: Organização de serviços de notificação corrente (serviços de alerta), disseminação seletiva da informação 
(DSI): estratégia de busca de informação, planejamento e etapas de elaboração, atendimento ao usuário. Estudo de 
usuário entrevista. Automação: formato de intercâmbio, formato US MARC, banco de dados, base de dados, 
planejamento da automação, principais sistemas de informação automatizados nacionais e internacionais. 
 
H08 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE CONTABILIDADE 
 
Contabilidade Geral: Estrutura Conceitual Básica do Comitê de Pronunciamentos Contábeis: objetivos dos relatórios 
contábeis; características da informação contábil; estrutura conceitual; funções da contabilidade. Aspectos contábeis 
definidos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações e alterações posteriores 
(principalmente as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, que altera e revoga 
dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e estende às 
sociedades de grande porte disposições relativas à elaboração e divulgação de demonstrações financeiras, e Lei nº 11.941, 
de 27 de maio de 2009, que altera a legislação tributária federal relativa ao parcelamento ordinário de débitos tributários 
e dá outras providências). Balanço Patrimonial (BP): conceitos de Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido; identificação, 
mensuração e evidenciação dos elementos do Ativo, do Passivo e do Patrimônio Líquido; classificação e estrutura de 
apresentação; critérios de avaliação de ativos e passivos; redução ao valor recuperável de Ativos (Impairment); ajustes a 
Valor Presente; avaliação ao valor justo. Elementos do Ativo: Caixa e Equivalentes de Caixa; Estoques; Contas a Receber de 
Clientes; Despesas Antecipadas; Instrumentos Financeiros; Imobilizado; Intangíveis. Elementos do Passivo: Fornecedores; 
Empréstimos e Financiamentos; Obrigações Fiscais; Contas a pagar, Provisões e contingências. Elementos do Patrimônio 
Líquido: Capital Social; Reservas de Capital; Reservas de Lucros; Ajustes de Avaliação Patrimonial. Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE): conceitos de receitas e despesas; classificação e estrutura de apresentação; critérios de 
avaliação das receitas e despesas; Ajustes a Valor Presente; momento do reconhecimento das receitas e despesas; 
apuração da Receita Líquida, do Resultado Bruto, do Resultado antes de Impostos e Participações e do Resultado Líquido. 
Demonstração do Resultado Abrangente (DRA): conceitos de resultado abrangente; classificação e estrutura de 
apresentação. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL): conceitos de reservas de capital, reservas de 
lucros e ajustes de avaliação patrimonial; critérios de cálculo de acordo com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 
alterações posteriores; classificação e estrutura de apresentação. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): conceito de 
Valor Adicionado; classificação e estrutura de apresentação. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC): Classificação dos 
componentes em Atividades Operacionais, Atividades de Investimento e Atividades de Financiamento; estrutura e formas 
de apresentação. Escrituração de operações: conceitos e lançamentos contábeis. Balancete de Verificação. Análise das 
demonstrações contábeis: Análise horizontal, vertical e por quociente; índices de endividamento, de rotação, de 
rentabilidade e de Lucratividade. Resolução CFC nº 803/1996 e alterações (Código de Ética Profissional do Contador). 
Contabilidade Pública: Conceito. Campo de Aplicação. Regime: Orçamentário e Contábil (Patrimonial). Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC – TSP: NBC TSP – Estrutura Conceitual e NBC TSP 01 a NBC TSP 05. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – Edição atualizada: Anexos - Ementário da Natureza da Receita e do 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP. Parte Geral: Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários: Receita 
Orçamentária: Relacionamento do Regime Orçamentário com o Regime Contábil, Procedimentos Contábeis Referentes à 
Receita Orçamentária. Despesa Orçamentária: Procedimentos Contábeis referentes à Despesa Orçamentária, Despesas de 
Exercícios Anteriores, Suprimentos de Fundos (Regime de Adiantamento). . Parte II - Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais: Elementos das Demonstrações Contábeis. Mensuração de Ativos e Passivos. Estoques. Ativo Imobilizado. 
Ativo Intangível. Reavaliação, Redução ao Valor Recuperável, Depreciação, Amortização e Exaustão. Receita de Transação 
sem Contraprestação. Receita de Transação com Contraprestação. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. Reflexo Patrimonial das Despesas de Exercícios Anteriores (DEA). Plano de Contas Aplicado ao Setor Público: 
Aspectos Gerais e Estrutura do PCASP. Parte V - . Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço 
Orçamentário. Balanço Financeiro. Balanço Patrimonial. Demonstração das Variações Patrimoniais. Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido. Notas Explicativas às DCASP. Consolidação das 
Demonstrações Contábeis. Registros Contábeis de Operações Típicas. Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal – SIAFI: conceito, objetivos, principais documentos contábeis. Legislação: Lei Complementar nº 101, de 
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04 de maio de 2000, que estabelece, em regime nacional, parâmetros a serem seguidos relativos ao gasto público de cada 
ente federativo (estados e municípios) brasileiro e atualizações; Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; Decreto nº 
93.872/1986, Decreto- Lei nº 200/1967. Portaria Interministerial nº 163/2001. Portaria STN e MOG nº 42/1999. Instrução 
Normativa TCU nº 63/2010. Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento Público: Conceito, Princípios 
Orçamentários. Ciclo Orçamentário: Elaboração da Proposta, Estudo e Aprovação, Execução e Avaliação da Execução 
Orçamentária. Orçamento-Programa: Fundamentos e Técnicas. Orçamentos: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual. Despesa Orçamentária: Classificação Institucional, Classificação Funcional, 
Classificação por Estrutura Programática, Classificação por Natureza. Despesas de Exercícios Anteriores. Suprimento de 
Fundos. Receita Orçamentária: Classificação por Natureza, Origens e Espécies de Receita Orçamentária. Recursos 
Arrecadados em Exercícios Anteriores. Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais. Etapas/Estágios da Receita 
Orçamentária e da Despesa Orçamentária. Restos a Pagar. Receitas e Despesas Extraorçamentárias. Dívida Ativa. Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): Disposições Preliminares, Planejamento, 
Receita e Despesa Pública, Transferências Voluntárias, Destinação de Recursos Públicos para o Setor Privado, Dívida e 
Endividamento, Gestão Patrimonial. Transparência Controle e Fiscalização, Disposições Finais e Transitórias. Constituição 
Federal de 1988: Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Conceito e finalidade do controle da Administração 
Pública. Distinção entre sistema de Controle interno e o Controle interno da Administração Pública. Controle Externo da 
Administração Pública. Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de contas da 
União e dá outras providências. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – Edição atualizada: Anexos – 
Ementário da Natureza da Receita; Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários); Parte II – Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais: Reflexo Patrimonial das Despesas de Exercícios Anteriores. Auditoria: Normas de Auditoria Interna – 
Resolução CFC nº 986/2003 (NBC TI 01 – Da auditoria interna). Auditoria no setor público federal; finalidades e objetivos 
da auditoria governamental; abrangência de atuação; formas e tipos; normas relativas à execução dos trabalhos. Normas 
relativas à opinião do auditor; relatórios e pareceres de auditoria; operacionalidade. Objetivos, técnicas e procedimentos 
de auditoria: planejamento dos trabalhos; programas de auditoria; papéis de trabalho; testes de auditoria; amostragem 
estatística em auditoria; eventos ou transações subsequentes; revisão analítica; entrevista; conferência de cálculo; 
confirmação; interpretação das informações; observações; procedimentos de auditoria em áreas específicas das 
demonstrações contábeis. Tomada de contas: Instrução Normativa TCU nº 63/2010; avaliação quantitativa e qualitativa de 
desempenho orçamentário. Noções básicas sobre sistemas de controles internos administrativos. Coleta de dados e 
informações do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI para Relatórios de Gestão 
Anual. NBC TA 200 (Objetivos Gerais do Auditor Independente). NBC TA 230 (Documentação de Auditoria). NBC TA 240 
(Responsabilidade do Auditor em relação à Fraude, no contexto das Demonstrações Contábeis). Matemática Financeira: 
Juros e descontos simples: conceitos básicos, taxas proporcionais, valor nominal, valor presente. Juros compostos: 
conceito, taxa equivalente, taxa efetiva, taxa nominal. Descontos compostos: conceito, desconto composto real, desconto 
composto bancário, valor presente, equivalência de capitais. Empréstimos – cálculo de valores presentes, cálculo das 
prestações, cálculo dos montantes, planos de amortização, investimentos – fluxo de caixa, taxa de atratividade, taxa 
interna de retorno, valor presente líquido, índice de lucratividade.  
 
I09 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO - ESPECIALIDADE ECONOMIA 
 
Conceitos fundamentais de Economia: O problema econômico. Bens econômicos. Escassez e escolha. Alocação de 
recursos. A tecnologia. Fluxo circular de renda. Lei da oferta e da procura. Curva de possibilidades de produção. Sistema 
econômico. Funcionamento de uma economia de mercado. Teoria elementar de equilíbrio do mercado. Microeconomia: 
Teoria do consumidor. Preferência. Curva de demanda individual e de mercado. Função utilidade e curva de indiferença. 
Restrição orçamentária. Equilíbrio do consumidor. Excedente do consumidor. Efeitos substituição e renda. Bens normais e 
inferiores. A teoria da produção. Custos de produção. A função de produção. Isoquantas. Taxa Marginal de Substituição. 
Função de custo: curto e longo prazo, custo fixo e variável. Custo marginal e custo médio. A teoria marginalista da 
distribuição. Rendimentos Decrescentes e Rendimentos de Escala. Isoquanta e isocusto. Elasticidades. Elasticidade-preço 
da procura e da oferta. Elasticidade-renda da procura. Estruturas de mercado: estruturas de concorrência, concorrência 
perfeita, concorrência monopolística, oligopólio e monopólio. Estratégias competitivas e jogos. Teoria dos Jogos. Falhas do 
mercado. Equilíbrio Geral e Bem-Estar. Economias de Escala e de Escopo. Subsídio Direto, Indireto e Cruzado. Integração 
Vertical. Contestabilidade. Barreiras à Entrada. Bens públicos, semipúblicos e privados. Teoria do bem-estar social. 
Governo e externalidades. Problemas e modelos para a questão ambiental. Macroeconomia: Contas nacionais: 
Contabilidade nacional. Conceito de produto, renda e despesa. Produto bruto e produto líquido. Produto interno e 
produto nacional. Produto a preços de mercado e a custo de fatores. Produto nominal e produto real. Contas nacionais do 
Brasil. Teoria de determinação da renda. Renda nacional de equilíbrio. As funções consumo e investimento. Variação nos 
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componentes da demanda agregada e multiplicadores. Hiato inflacionário e hiato deflacionário. Modelo de economia 
aberta. Taxa de câmbio e taxa de juro. Inflação e desemprego. Curva de Phillips. Políticas fiscal, monetária e de rendas. 
Política cambial e política comercial. Modelos: clássicos, keynesiano, síntese neoclássica, modelo IS-LM com balanço de 
pagamentos, neokeynesianos e as expectativas racionais. Crescimento e Desenvolvimento Econômico: Os conceitos de 
crescimento e de desenvolvimento econômico. Modelos de crescimento. Estratégias de crescimento. Protecionismo e 
liberalismo econômico. Economia monetária. Conceito e funções da moeda. Oferta e demanda de moeda. Política 
monetária e instrumentos de regulação. Teorias monetárias. Inflação. Inflação de demanda. Inflação de custos. Inflação 
inercial. O sistema financeiro. Sistema de Pagamentos Brasileiro. Operações no mercado financeiro brasileiro. Finanças 
públicas: O Papel do Governo e o setor público. Estabilização econômica. Política fiscal. Promoção do desenvolvimento. 
Redistribuição de renda. A função do bem-estar. Políticas alocativas, distributivas e de estabilização. Conceito de déficit e 
dívida pública. Conceitos acima e abaixo da linha. Necessidade de Financiamento do Setor Público. Conceitos nominal e 
operacional de resultado e resultado primário. Curva de Laffer. Perfil da dívida pública. Financiamento do déficit. 
Orçamento público e sua administração no Brasil. Princípios orçamentários. Tipos de orçamento. Plano Plurianual. Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual. Lei de Responsabilidade Fiscal. Planejamento Estratégico no setor 
público. Contabilidade aplicada ao Setor Público. Princípios contábeis. Receitas e Despesas. Classificação orçamentária. 
Princípios de tributação. O Sistema Tributário Brasileiro. Impostos regressivos e progressivos. Impostos sobre consumo em 
cascata e sobre valor adicionado. Tributação e equidade. Os Tributos no Brasil. Federalismo. Previdência Social. Reforma 
do Estado. Crise Fiscal. Desestatização. Estado Regulador e Teoria da Captura. Parceria Público-Privada. Regulação 
Econômica. Falhas de Mercado. Monopólio Natural. Bens Públicos. Externalidades. Comportamento das contas públicas e 
financiamento do déficit público no Brasil. Economia no Estado de Sergipe. Economia Internacional: Estrutura do balanço 
de pagamentos. Regimes cambiais: Taxas de câmbio fixa, flutuante, flutuação administrada e bandas cambiais. Efeitos da 
apreciação ou depreciação do câmbio. Teoria do comércio internacional. Vantagens Comparativas, Modelo Heckscher-
Ohlin. Comércio e Desenvolvimento. Políticas de comércio internacional: instrumentos tarifários e não tarifários. 
Globalização, blocos econômicos regionais e acordos multilateral e bilateral de comércio exterior. O Mercado de Capitais 
Global. Organismos Internacionais: FMI, BIRD, BID, OMC, G20, FSB. Economia Brasileira Contemporânea: Evolução da 
economia brasileira e da política econômica desde o período do milagre econômico. A crise das décadas de 1970 e 1980. 
Reformas estruturais da década de 90. Economia brasileira no pós-Plano Real. Desenvolvimento Econômico e Social. 
Desigualdades socioeconômicas da população brasileira. Distribuição da renda. Contabilidade: Noções básicas de 
contabilidade. Análise das demonstrações contábeis. Indicadores (liquidez, endividamento, atividade e rentabilidade). 
Finanças: Custo de oportunidade. Ponto de equilíbrio. Alavancagem. Alavancagem operacional, financeira e total. 
Planejamento financeiro de curto prazo e de longo prazo. Teoria do Portfólio. Mercados de Capitais Eficientes. O Modelo 
CAPM. Estrutura de Capital. Custo Médio Ponderado de Capital. Projetos. Conceito de projeto de investimento. 
Importância, características e limitações da elaboração e análise de projetos. Etapas na elaboração de projetos. 
Metodologias de avaliação e seleção de projetos: Payback, Taxa Interna de Retorno e Valor Presente Líquido. Decisões de 
Investimento e de Financiamento. Política de Dividendos. O teorema de Modigliani-Miller. Opções reais em projetos. 
Avaliação do valor da Firma e do valor das ações. Taxa mínima de atratividade. Parâmetros para análise de projetos (vida 
econômica, depreciação, valor residual, capital de giro). Indicadores econômicos de projetos e sua utilização para tomada 
de decisão. Análise de sensibilidade e cenários. Incorporação da análise de risco e incerteza na avaliação e seleção de 
projetos. Estrutura a Termo de Taxa de Juros. Duration. Risco de Mercado (VaR). Mensuração de Risco e Retorno de 
Ativos. Noções de derivativos: Opções, Contratos Futuros, Contratos a Termo, Swaps. Matemática Financeira: Juros e 
descontos simples: conceitos básicos, taxas proporcionais, valor nominal, valor presente. Juros compostos: conceito, taxa 
equivalente, taxa efetiva, taxa nominal. Descontos compostos: conceito, desconto composto real, desconto composto 
bancário, valor presente, equivalência de capitais. Empréstimos – cálculo de valores presentes, cálculo das prestações, 
cálculo dos montantes, planos de amortização, investimentos – fluxo de caixa, taxa de atratividade, taxa interna de 
retorno, valor presente líquido, índice de lucratividade. Métodos Quantitativos: Conceitos básicos de probabilidade e 
estatística. População e Amostra Variáveis aleatórias. Distribuição de probabilidade, distribuição de frequência e 
distribuição acumulada. Estatística descritiva. Medidas de distribuição, concentração e posição. Estimação pontual e por 
intervalos. Testes de hipótese. Números índices. Princípios de álgebra matricial. Séries de Tempo. Desvio Padrão e 
Variância. Regressão e correlação. 
 
J10 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL - Especialidade ENFERMAGEM 
 
Sistema Único de Saúde – SUS: história, princípios, diretrizes, estrutura, organização das instituições e suas relações com 
os serviços de saúde, níveis de assistência à saúde, direitos dos usuários, políticas, ações e programas de saúde. Política 
Nacional de Humanização – HUMANIZASUS. Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Lei nº 7.498 de 25 de junho 
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de 1986, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, e dá outras providências, e Decreto Lei nº 
94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre o exercício da 
enfermagem, e dá outras providências . Gerenciamento de serviços de enfermagem. Dimensionamento de pessoal em 
Enfermagem. Planejamento, programação e elaboração de projetos básicos para aquisição de materiais e insumos em 
saúde. Planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. 
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde Sistematização da Assistência de Enfermagem – SAE. Educação 
em saúde. Biossegurança. Programa Nacional de Segurança do Paciente. Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis – DCNT no Brasil. Assistência de enfermagem em doenças 
transmissíveis. Assistência de enfermagem nos agravos clínicos e cirúrgicos. Assistência de enfermagem em urgência e 
emergência. Suporte Avançado de Vida em Cardiologia. Assistência de enfermagem em saúde mental. Assistência de 
enfermagem na saúde da criança e adolescente, na saúde da mulher, na saúde do homem e na saúde do idoso. Programa 
Nacional de Imunizações. Enfermagem na auditoria dos serviços e da assistência. Noções básicas de auditoria de contas 
hospitalares. Bioestatística e Enfermagem Baseada em Evidências. 
 
K11 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, OCUPAÇÃO E AMBIENTAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO - 
ESPECIALIDADE ENGENHARIA CIVIL 
 
Projetos de obras civis: Estruturais (concreto, aço e madeira). Fundações. Instalações elétricas e hidrossanitárias. 
Estabilidade das construções e Mecânica dos Sólidos. Projetos especiais: Elevadores. Ventilação/exaustão. Ar 
condicionado. Telefonia. Prevenção contra incêndio. Estação de tratamento de água. Estação de tratamento de esgoto. 
Estação elevatória de água. Estação elevatória de esgoto. Materiais de Construção Civil: Aglomerantes – gesso, cal, 
cimento Portland. Agregados. Argamassa. Concreto: dosagem, tecnologia do concreto. Aço e madeira. Materiais 
cerâmicos. Vidros. Tintas e vernizes. Planejamento, controle e orçamento de obras: Elaboração de orçamentos de 
projetos. Acompanhamento e fiscalização de obras e serviços. Planejamento e programação de obras: orçamento e 
composição de custos unitários, parciais e totais, BDI e encargos sociais. Levantamento de quantidades. Planejamento e 
elaboração de cronograma físico-financeiro, rede PERT-CPM e histograma de mão de obra. Operação e controle de obra. 
Procedimentos gerenciais e acompanhamento de obras. Vistoria e elaboração de pareceres. Topografia e terraplenagem: 
Locação de obras. Planimetria e altimetria. Construção: Organização do canteiro de obras: execução de fundações 
(sapatas, estacas e tubulões), sondagens e escoramentos. Alvenarias. Estruturas e concreto, aço e madeira. Coberturas e 
impermeabilização. Esquadrias. Pisos e revestimentos. Pinturas, instalações (água, esgoto, eletricidade e telefonia). 
Isolamento térmico. Drenagem, noções de hidráulica, noções de hidrologia. Geotecnia: mecânica dos solos e obras de 
terra. Saneamento básico e saneamento ambiental (disposição de resíduos, aterros sanitários etc.). Infraestrutura urbana 
e rural. Legislação e engenharia legal: Legislação pertinente às edificações, inclusive às normas técnicas para elaboração, 
execução e fiscalização de projetos, obras e serviços de engenharia. Licitações e contratos: legislação específica para obras 
de engenharia civil. Noções de segurança do trabalho. Norma Regulamentadora nº 18 do Ministério do Trabalho, Normas 
de segurança do trabalho aplicadas à construção civil. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos, ABNT NBR 9050. Noções de legislação ambiental. Informática aplicada à engenharia: Noções de projeto assistido 
por computador (AutoCAD), MSProject, planilhas eletrônica (Excel). Elaboração de estudos preliminares, estudos de 
gerenciamento de riscos, termos de referências e projetos básicos para a contratação de obras e serviços por escopo ou 
continuados. Gestão e Fiscalização de Contratos por escopo ou continuados: (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Instrução Normativa Técnica nº 005 
de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão). 
 
L12 - ANALISTA LEGISLATIVO –- ÁREA COMUNICAÇÃO SOCIAL - ESPECIALIDADE JORNALISMO 
 
Comunicação: teorias, conceitos e paradigmas. Papel social da comunicação: Ética. Leis que regem a imprensa e a 
radiodifusão. Direitos e deveres do jornalista. Políticas da Comunicação. Agenda Setting e newsmaking. A relação entre 
tecnologia e comunicação social. Massificação versus segmentação dos públicos. Legislação em comunicação social: 
Constituição da República, Código Brasileiro de Telecomunicações, Código de Ética do Jornalista. Opinião pública: 
pesquisa, estudo e análise em busca de canais de interação com cada público específico. Comunicação e linguagem: 
gramática e ortografia da Língua Portuguesa aplicadas à prática comunicacional. Especificidades dos meios impressos, 
eletrônicos e digitais. Conceitos de jornalismo. O papel e a responsabilidade social do jornalista e a mediação na sociedade 
informacional. Conceitos de notícia. A política noticiosa. Fait-divers, antítese, multiplicidade e conexão de fatos, o 
sensacionalismo. Os critérios da noticiabilidade e os conceitos de ineditismo, verdade, objetividade, imparcialidade e 
interesse público na produção jornalística para diferentes meios. Os veículos noticiosos e suas diferentes linhas editoriais. 
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Linguagem jornalística. Tipos de entrevista: formatação e edição em diferentes veículos. História do jornalismo no Brasil: 
evolução tecnológica e seu impacto nas funções jornalísticas, linguagem jornalística, gêneros jornalísticos no Brasil. 
Comunicação pública. Informação pública e informação privada; gerenciamento de crises institucionais e relacionamento 
com a mídia. As características do webjornalismo e interação com o público por meio de redes sociais. A comunicação 
institucional. Tipologia, formatação e redação do texto jornalístico para diferentes meios. Gêneros de redação: definição, 
elaboração e análise de matéria, reportagem, entrevista, editorial, artigo, crítica, crônica, comentário, notas, coluna, 
pauta, espelho, roteiro, informativo, comunicado, carta e release. Especificidades do texto jornalístico para diferentes 
meios: a estrutura da pirâmide invertida, lead, tipos de lead, sub-lead, corpo e pé de matéria; o hipertexto e a leitura não 
linear no jornalismo online. Técnicas de redação e edição jornalísticas para diferentes meios. Titulação, legenda e edição 
de texto e imagem. Jornal impresso e revista: semelhanças e diferenças estruturais e editoriais. Jornalismo digital. O 
conceito de fluxo de informação. Informação online e exclusão digital. Conceito de portal e sua relação estratégica com as 
empresas jornalísticas. Conceitos e técnicas de usabilidade, empacotamento, personalização no jornalismo para a 
internet.  
 
M13 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ESPECIALIDADE MEDICINA 
 
Emergências cardiovasculares: ressuscitação cardiopulmonar, arritmias cardíacas, edema agudo do pulmão, emergências 
hipertensivas, insuficiência coronariana aguda, embolia pulmonar aguda, métodos elétricos nas emergências 
cardiovasculares, tratamento da síndrome de choque, transfusão de sangue, emergências cardíacas cirúrgicas não 
traumáticas, traumatismos cardíacos, emergências vasculares periféricas. Emergências respiratórias: insuficiência 
respiratória aguda, estado asmático, emergências dos traumatismos do tórax. Emergências neurológicas e psiquiátricas: 
traumatismo cranioencefálico, acidentes vasculares cerebrais, epilepsias, síndrome da hipertensão intracraniana, 
emergências psiquiátricas. Emergências gastrenterológicas: abdome agudo, trombose mesentérica, hemorragias 
digestivas. Emergências nos distúrbios metabólicos e endócrinos: distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásicos, insuficiência 
renal aguda, emergências em diabéticos, gota aguda. Emergências nas doenças infecciosas: tratamento das infecções 
bacterianas, coma hepático, difteria, meningites, malária, tétano. Emergências nos estados alérgicos e dermatológicos: 
choque anafilático, urticária e angioedema, síndrome de Stevens-Johnson, síndrome de Lyell. Emergências nas feridas e 
queimaduras: tratamento das feridas e queimaduras. Emergências em ortopedia: lesões traumáticas da coluna, dos 
membros e da pelve e materiais ortopédicos Emergências em ginecologia e obstetrícia: hemorragias ginecológicas, doença 
hipertensiva específica da gravidez. Emergências em urologia: traumatismos do sistema urinário, retenção urinária aguda, 
cólica renal. Emergências em oftalmologia: emergências médicas oculares. Emergências em envenenamentos agudos: 
envenenamentos agudos. Exames complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. 
Neoplasias. Rastreamento das neoplasias. História natural das neoplasias de ovário, colón e pulmão. Noções de oncologia. 
Perícia médica hospitalar: pareceres, laudos, relatórios. Faturamento médico-hospitalar, reembolso e auditorias. Noções 
de órtese, prótese e materiais especiais. Noções de neurocirurgia.  
 
N14 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ESPECIALIDADE ODONTOLOGIA 
 
Etiopatogenia, prevenção e tratamento da cárie dentária. Utilização tópica e sistêmica do flúor. Diagnóstico e plano de 
tratamento na clínica odontológica. Diagnóstico e plano de tratamento das doenças pulpares e periapicais. Diagnóstico e 
plano de tratamento em dentística. Materiais odontológicos forradores e restauradores. Diagnóstico e tratamento das 
doenças periodontais mais prevalentes. Atendimento em situações de urgência. Cirurgia oral menor: indicações, 
tratamento de acidentes e complicações. Noções de traumatologia e fratura dos ossos faciais. Desarmonias faciais e 
oclusais e indicações de cirurgia ortognática. Diagnóstico e plano de tratamento das lesões bucais mais frequentes. 
Doenças sistêmicas com repercussão na cavidade bucal. Radiologia e Imaginologia aplicadas à Odontologia. Diagnóstico e 
plano de tratamento das disfunções temporomandibulares. Oclusão, anatomia funcional e biomecânica do aparelho 
mastigatório. Diagnóstico e plano de tratamento em prótese. Procedimentos clínicos integrados em Periodontia, 
Endodontia, Prótese e Dentística. Ergonomia, Odontologia do Trabalho e Biossegurança. Auditoria e Perícia Odontológica. 
Ética profissional. Doenças laborais no exercício da Odontologia. Doenças infecciosas passíveis de transmissão na prática 
clínica. Medidas para proteção da equipe de saúde. Gerenciamento de resíduos. Métodos preventivos e saúde coletiva. 
Odontologia baseada em evidências.  
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O15 - ANALISTA LEGISLATIVO – ÁREA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ESPECIALIDADE PSICOLOGIA 
 
Teorias da personalidade. Psicopatologia geral. Psicodiagnóstico. Técnicas psicoterápicas. Psicodinâmica e saúde mental 
no trabalho. Clínica do Trabalho. Mediação de Conflitos e prevenção de violência no Trabalho. Ergonomia da atividade e 
Qualidade de Vida no Trabalho. Psicologia da Saúde: aspectos psicológicos das enfermidades agudas e crônicas. Saúde 
ocupacional: riscos decorrentes da organização do trabalho; agravos à saúde relacionados com o trabalho. Instrumentos 
de Avaliação Psicológica: critérios de seleção, avaliação e interpretação de resultados. Testes Psicológicos. Entrevista: 
admissional; avaliação; acompanhamento; técnicas. Técnicas de dinâmica de grupo. Reinserção profissional após licença 
de saúde. Acompanhamento psicossocial: ajustamento; readaptação; encaminhamento. Promoção e proteção à saúde. 
Documentos psicológicos: declaração, atestado, parecer, laudo, relatório de acordo com as Resoluções do Conselho 
Federal de Psicologia. Avaliação e parecer: faturamento, inspeção de clínicas psicológicas, qualidade dos serviços, 
reembolso e auditorias. Ética profissional. 
 
PARA O CARGO DE TÉCNICO LEGISLATIVO – ÁREA APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Língua Portuguesa: Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. 
Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação.  Domínio dos mecanismos de coesão 
textual. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Sintaxe. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de texto. Compreensão e 
interpretação de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Comunicações oficiais 
(conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação 
do formato do texto ao gênero.  
Raciocínio Lógico-Matemático: Compreensão de estruturas lógicas de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos 
ou eventos fictícios; deduzindo novas informações das relações fornecidas e avaliando as condições usadas para 
estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio 
verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de 
forma válida, a conclusões determinadas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. 
Diagramas lógicos. Princípios de contagem e probabilidade. 
Noções de Informática: Noções de Informática: Conceitos fundamentais de internet, intranet e redes de computadores. 
Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática. 
Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações utilizando-se a suíte de 
escritório Microsoft Office 2010 e 2013. Conceitos e modos de utilização de sistemas operacionais Windows 7. Noções 
básicas de ferramentas e aplicativos de navegação (Google Chrome, Firefox  e Internet Explorer) e correio eletrônico 
(Webmail e Microsoft Outlook 2010 e 2013). Noções básicas de segurança da informação e proteção: vírus, worms e 
outros tipos de malware. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

P16 - TÉCNICO LEGISLATIVO – ÁREA APOIO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 
 
Noções de Direito Constitucional: Os poderes do Estado e as respectivas funções. Teoria geral da Constituição: conceito, 
origens, conteúdo, estrutura e classificação. Supremacia da Constituição. Tipos de Constituição. Poder constituinte. 
Princípios constitucionais. Normas constitucionais e inconstitucionais. Emenda, reforma e revisão constitucional. Análise 
do princípio hierárquico das normas. Princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988. Dos direitos e garantias 
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; da nacionalidade; dos direitos políticos; 
dos partidos políticos. Da organização político-administrativa: das competências da União, Estados e Municípios. Da 
Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Do Poder Executivo: das atribuições e 
responsabilidades do presidente da república. Do Poder Legislativo: da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do 
Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça: Organização e 
Competência; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho: Organização e Competência; Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da 
Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria Pública.  
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Noções de Direito Administrativo: Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. Regime 
Jurídico Administrativo. Administração pública direta e indireta. Órgãos e entidades. Centralização e descentralização da 
atividade administrativa do Estado. Empresas públicas e sociedades de economia mista. Autarquias e fundações públicas. 
Servidores Públicos. Improbidade administrativa. Atos administrativos. Fatos administrativos. O processo administrativo. 
Poderes administrativos. Contratos administrativos. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993: Licitações públicas: 
conceito, princípios, modalidades e procedimentos. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Noções de 
Administração: Ética no Setor Público. Orçamento Público: Princípios orçamentários. Organização: Conceito e tipos de 
estrutura organizacional. Noções de Administração de Recursos Humanos. Noções de cidadania e relações públicas. 
Conceito e áreas de Recursos Humanos (RH). Noções de recrutamento e seleção de pessoal, treinamento. Administração 
de materiais.  
Legislação de Interesse Institucional: Constituição Estadual; Resolução nº 33/2005 (Regimento Interno da ALESE); Lei nº 
2.148/77 (Estatuto dos funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe); Lei Complementar Estadual nº 33/1996 (Lei de 
Procedimentos Administrativos do Estado de Sergipe). 
 
PARA O CARGO DE TÉCNICO LEGISLATIVO – ÁREA TAQUIGRAFIA 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Noções de Direito Constitucional: Os poderes do Estado e as respectivas funções. Teoria geral da Constituição: conceito, 
origens, conteúdo, estrutura e classificação. Supremacia da Constituição. Tipos de Constituição. Poder constituinte. 
Princípios constitucionais. Normas constitucionais e inconstitucionais. Emenda, reforma e revisão constitucional. Análise 
do princípio hierárquico das normas. Princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988. Dos direitos e garantias 
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; da nacionalidade; dos direitos políticos; 
dos partidos políticos. Da organização político-administrativa: das competências da União, Estados e Municípios. Da 
Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. Do Poder Executivo: das atribuições e 
responsabilidades do presidente da república. Do Poder Legislativo: da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do 
Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Conselho Nacional de Justiça: Organização e 
Competência; do Superior Tribunal de Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho: Organização e Competência; Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da 
Advocacia Pública; da Advocacia e da Defensoria Pública.  
Noções de Direito Administrativo: Conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. Regime 
Jurídico Administrativo. Administração pública direta e indireta. Órgãos e entidades. Centralização e descentralização da 
atividade administrativa do Estado. Empresas públicas e sociedades de economia mista. Autarquias e fundações públicas. 
Servidores Públicos. Improbidade administrativa. Atos administrativos. Fatos administrativos. O processo administrativo. 
Poderes administrativos. Contratos administrativos. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993: Licitações públicas: 
conceito, princípios, modalidades e procedimentos. Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Noções de 
Administração: Ética no Setor Público. Orçamento Público: Princípios orçamentários. Organização: Conceito e tipos de 
estrutura organizacional. Noções de Administração de Recursos Humanos. Noções de cidadania e relações públicas. 
Conceito e áreas de Recursos Humanos (RH). Noções de recrutamento e seleção de pessoal, treinamento. Administração 
de materiais.  
Legislação de Interesse Institucional: Constituição Estadual; Resolução nº 33/2005 (Regimento Interno da ALESE); Lei nº 
2.148/77 (Estatuto dos funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe); Lei Complementar Estadual nº 33/1996 (Lei de 
Procedimentos Administrativos do Estado de Sergipe). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Q17 - TÉCNICO LEGISLATIVO – ÁREA TAQUIGRAFIA 
 
Interpretação de texto. Argumentação. Pressupostos e subentendidos. Modalizadores. Níveis de linguagem. Articulação do 
texto: coesão e coerência. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Discurso direto e indireto. 
Tempos, modos e aspectos verbais; vozes verbais. Classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Concordância nominal e 
verbal. Regência nominal e verbal. Crase. Ortografia e acentuação. Pontuação. Equivalência e transformação de estruturas. 
Figuras e vícios de linguagem. Redação. Redação Oficial. 
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ANEXO III 
 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
 

ITEM ATIVIDADE DATAS PREVISTAS 

1 Solicitação de Isenção do pagamento do valor de inscrição (exclusivamente 
via Internet). 18/01/2018 a 22/01/2018 

2 Período de inscrições (exclusivamente via Internet). 18/01/2018 a 27/02/2018 

3 Divulgação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos no site da 
Fundação Carlos Chagas. 

06/02/2018 

4 Prazo para interposição de recursos contra o resultado dos pedidos de 
isenção. 

07 e 08/02/2018 

5 Publicação da lista de inscrições isentas deferidas e indeferidas, após 
recursos. 20/02/2018 

6 Último dia para pagamento do valor da inscrição. 27/02/2018 

7 Divulgação quanto às condições especiais deferidas e de candidatos que 
concorrem às vagas reservadas. 

16/03/2018 

8 Prazo para recurso quanto ao indeferimento das condições especiais e vagas 
reservadas. 

19 e 20/03/2018 

9 Publicação do Edital de Convocação para realização das Provas Objetivas e 
Discursivas. 

06/04/2018 

10 Aplicação das Provas. 22/04/2018 

11 Divulgação do Gabarito e das Questões das Provas Objetivas no site da 
Fundação Carlos Chagas, a partir das 17h. 

23/04/2018 

12 Prazo para interposição de recursos quanto aos Gabaritos e Questões das 
Provas Objetivas. 

23 e 24/04/2018 

13 Publicação do Resultado Preliminar das Provas. 18/06/2018 
14 Prazo para interposição de recursos quanto aos resultados preliminares. 19 e 20/06/2018 
15 Publicação do Resultado Definitivo da Prova Objetiva.  23/07/2018 
16 Publicação da Convocação para Prova Prática de Taquigrafia. 23/07/2018 
17 Publicação do Resultado Preliminar da Prova Prática de Taquigrafia. 07/08/2018 
18 Publicação do Resultado Definitivo da Prova Prática de Taquigrafia. 24/08/2018 

 
Obs: CRONOGRAMA SUJEITO À ALTERAÇÃO. 

 


